
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

PROPOSTA DA LEI DE REVISÃO DO             

PLANO DIRETOR DE BLUMENAU 
 

VERSÃO PARA CONSULTA PÚBLICA 

CADERNO 12 

 
 
 
 



 

REVISÃO DO DIRETOR DE BLUMENAU 

 

A Constituição da República Federativa do Brasil de  1988, conhecida 
como a Constituição Cidadã ou Carta da Cidadania, f oi elaborada pós-
regime militar, tornando-se um marco da transição d a democracia 
brasileira. Após vinte e sete anos, continua manten do as garantias 
fundamentais dos cidadãos brasileiros.  

A Constituição, arrojada em direitos e deveres, vis a um Brasil mais 
inclusivo e desenvolvido. Neste contexto, um dos re levantes aspectos 
estabelecido na Carta Magna, vem expresso no Capítu lo II que trata 
da Política Urbana, e mais especificamente o Artigo  182, que 
estabelece as diretrizes do Plano Diretor. 

O Estatuto da Cidade (Lei nº 10.257, de 10 de julho  de 2001) e a 
Constituição de 1988, definem o Plano Diretor como instrumento 
básico da política municipal de desenvolvimento urb ano. Desta forma, 
cabe ao plano abordar os objetivos da política urba na através de “um 
conjunto de princípios e regras orientadoras da açã o dos agentes que 
constroem e utilizam o espaço urbano” 1. Ou seja, ele deve contemplar 
a visão geral do crescimento e ordenamento da cidad e expressa nas 
políticas públicas, nos instrumentos e no macrozone amento. 

Uma análise do processo de revisão de todos os Plan os Diretores no 
município de Blumenau demonstrou que suas diretrize s eram mais 
detalhadas à medida que menos leis e regulamentaçõe s específicas o 
município possuía naquele momento. Assim, desde 197 7, quanto mais 
surgiam leis e dispositivos que regulamentavam ques tões específicas, 
mais genéricas se tornavam as diretrizes no Plano D iretor. 

Em 2006, visando atender às determinações do Estatu to da Cidade, foi 
necessário abordar diversas áreas que até então não  eram 
contempladas, detalhando ações e objetivos específi cos para saúde, 
educação, assistência social, entre muitos outros. 

A partir deste período, inúmeros dispositivos que n ão existiam foram 
criados, como por exemplo, os Planos Municipais de Desenvolvimento 
Econômico, Turismo, Saneamento Básico, Mobilidade, Cultura, 
Habitação de Interesse Social, de Contingência, e a ssim por diante. 
Também fazem parte dos dispositivos complementares ao Plano: o 
Código de Posturas, Código de Zoneamento, o Código de Edificações, o 
Parcelamento do Solo, etc. Estes dispositivos detal ham, para cada 
área, princípios, diretrizes, objetivos, metas e aç ões e, por esta 
razão, as diretrizes muito específicas que constam no Plano Diretor 
vigente não se fazem mais necessárias. 

                                                 
1 BRASIL. Estatuto da Cidade: guia para implementação pelos m unicípios e 
cidadãos . 2 ed. Brasília: Câmara dos Deputados, Coordenação  de Publicações, 
2002, p.40 



 

Contribuições das Audiências Públicas dos Bairros
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A GESTÃO DEMOCRÁTICA E PARTICIPATIVA 

Um dos mais importantes processos participativos na  construção das 
Políticas Públicas foi realizado no biênio 2015/201 6 pela Secretaria 
de Planejamento Urbano da Prefeitura de Blumenau. Mais de 100 
eventos de participação social  em todos os bairros, sendo 73 
audiências públicas , destas 42 do Plano Diretor e 14 da Mobilidade. 

Também foram efetuadas Consultas Públicas e disponi bilizados vários 
meios de interação: presencial, exposições, conselh os, meios 
digitais e um canal permanente de comunicação  através de site, e-
mail e ouvidoria, resultando na participação de mil hares de pessoas 
com mais de três mil contribuições  efetivamente incorporadas nas 
proposições das políticas públicas municipais.  

   

   

1 – Audiência Pública Plano Diretor/ Vila Itoupava; 2 – Audiência Pública Plano Diretor / Progresso;  6 – Audiência Pública Plano Diretor / Tribess 
4 – Audiência Pública PMOB Vila Germânica; 5 – Audiência Pública Plano Diretor / Badenfurt;  6 – Audiência Pública Plano Diretor / Garcia  

 
    
  

  
 
 
 
 
 

 
Contribuições das audiências do Plano Diretor 

Outro ponto referencial do processo em Blumenau são  os diagnósticos, 
estudos, levantamentos e mapeamentos efetuados. Dia gnósticos 
inéditos, como o de calçadas, de ruas irregulares, socioambiental, 
de mobilidade, bem como levantamentos de informaçõe s e mapeamentos 
qualificados dos dados pertinentes ao assunto em to dos os 10 eixos 
estratégicos.  

Foram três etapas efetuadas com muito sucesso: a qu alificação do 
debate, onde foram apresentadas entre outras questõ es as 
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legislações, os temas referenciais, as ações govern amentais e os 
desafios a serem superados em cada área. A leitura comunitária 
através de audiências e oficinas onde a população e xpressou suas 
demandas, sugestões, críticas e proposições. Passad a a etapa de 
diagnóstico, estamos na quarta etapa: apresentações  e debate sobre a 
proposta do novo texto revisado.  

Ao longo do processo de construção coletiva, destac a-se o respeito 
aos anseios e contribuições. As ações desenvolvidas  pelo executivo 
foram incorporando as sugestões apresentadas. Assim , neste momento 
de avaliação, vamos incorporar as sugestões pertine ntes, para que 
possamos partir para a etapa final, apresentando ta mbém como no 
restante do trabalho, uma proposta de referência.  

Neste contexto, esta revisão visa trazer mais clare za aos conceitos 
e definir as diretrizes gerais que devem ser alcanç adas em cada 
área. Complementarmente, os planos municipais e dem ais dispositivos 
legais devem abordar as ações e objetivos específic os para o 
cumprimento das diretrizes gerais, agindo assim de forma integrada 
com o Plano Diretor. 

Para uma melhor compreensão das alterações feitas n esta revisão 
apresentamos a seguinte formatação: 

Texto em preto – Artigos que permanecem sem alteraç ão textual 
Texto em vermelho – Artigos ou frases suprimidas. 
Texto em azul – Artigos ou frases novas. 
Texto em verde – Explicação da alteração feita. 

Devido à revisão dos conceitos gerais, houve a rees truturação da 
sequência de alguns capítulos ou seções do Plano Di retor Vigente. 
Apresentamos neste documento apenas os textos em su a nova posição. 

As contribuições, sugestões e propostas desta Lei C omplementar podem 
ser enviadas para o e-mail pensar@blumenau.sc.gov.br   

Ainda, apresentamos abaixo o link para download dos  materiais de 
apoio: 

Plano Diretor Vigente 

https://leismunicipais.com.br/a1/sc/b/blumenau/lei-
complementar/2006/62/615/lei-complementar-n-615-200 6-dispoe-sobre-o-
plano-diretor-do-municipio-de-blumenau?q=615%2F2006  

Cadernos da participação social, leitura técnica e leitura da cidade 

http://www.blumenau.sc.gov.br/governo/secretaria-de -
planejamento/pagina/revisao-plano-diretor-seplan//c adernos-pensar-
blumenau 

 
Legislação municipal 
 
https://leismunicipais.com.br/legislacao-municipal/ 4520/leis-de-
blumenau 
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LEI COMPLEMENTAR Nº .... 

DISPÕE SOBRE O PLANO DIRETOR DO MUNICÍPIO DE BLUMENAU. 

NAPOLEÃO BERNARDES. Prefeito Municipal de Blumenau,  no uso da 
atribuição que lhe confere o artigo 59, V, da Lei O rgânica do 
Município de Blumenau, faz saber que a Câmara Munic ipal aprovou e 
ele sanciona e promulga a seguinte Lei Complementar :  

TÍTULO I 
DA FUNDAMENTAÇÃO 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art.1º  Esta Lei, com fundamento na Constituição da Repúbl ica 
Federativa do Brasil, em especial no exercício das competências 
estabelecidas pelos seus artigos 30, 182 e 183, na Lei Federal nº 
10.257, de 10 de julho de 2001, Estatuto da Cidade,  na Constituição 
do Estado de Santa Catarina e na Lei Orgânica do Mu nicípio de 
Blumenau, dispõe o Plano Diretor, estabelece as nor mas,  os 
princípios básicos  e as diretrizes para sua implantação. 

Art.2º  O Plano Diretor do Município de Blumenau é o instru mento 
básico da política de desenvolvimento, sob o aspect o físico, social, 
econômico e administrativo, visando a orientação da  atuação do Poder 
Público e da iniciativa privada, bem como o atendim ento às 
aspirações da comunidade, sendo a principal referên cia normatizadora 
das relações entre o cidadão, as instituições e o m eio físico. 

Art.3º  O presente Plano Diretor, bem como as demais leis que o 
compõem, aplicam-se a toda a extensão territorial d o Município de 
Blumenau. 

Art.4º  As políticas, diretrizes, normas, planos, programa s, 
orçamentos anuais e plurianuais deverão atender ao estabelecido 
nesta Lei Complementar e nas Leis que integram o Pl ano Diretor. 

Art.5º  Devem subordinar-se ao Plano Diretor as leis que tratam do 
desenvolvimento do Município desde que: 

I - tratem de matéria pertinente ao desenvolvimento  urbano e às 
ações de planejamento municipal; 

II - mencionem, expressamente, em seu texto, a cond ição de 
integrantes do conjunto de leis componentes do Plan o; 

III - definam as ligações existentes e a compatibil idade entre os 
seus dispositivos e aqueles das outras leis já comp onentes do Plano 
Diretor, fazendo remissão, quando for o caso, aos a rtigos dessas 
leis. 

Art.6º  O Plano Diretor deverá ser revisado e atualizado e m um prazo 
máximo de 10 (dez) anos ou ainda diante das situaçõ es abaixo 
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especificadas, sendo suas diretrizes e propostas av aliadas e 
monitoradas, periodicamente, através dos seguintes indicadores: 

I - quando ocorrerem crises econômicas ou de recess ão, que ocasionem 
declínio na produção industrial, no desempenho come rcial ou 
regressão em qualquer um dos setores econômicos que  sustentam o 
desenvolvimento do Município, gerando reestruturaçã o produtiva ou 
não; 

II - quando ocorrer a desativação total ou parcial de espaços que 
abriguem usos de grande porte, gerando vazios urban os ou áreas 
urbanas degradadas; 

III - após a ocorrência de eventos de desastre ambi ental, natural ou 
ocasionado pelo homem, que afetem de alguma forma o  desenvolvimento 
urbano, ambiental ou econômico do Município; 

IV - quando houver alteração de legislação estadual  ou federal que 
venham a afetar as diretrizes urbanas e ambientais definidas para o 
Município de Blumenau. 

CAPÍTULO II 
DOS PRINCÍPIOS 

(Artigo 6º foi relocado como Artigo 2º) 

(Artigos do 7º ao 14 foram resumidos nos objetivos gerais abaixo 
apresentados) 

(Artigo 15  foi relocado para subseção do Patrimôni o Cultural 
Edificado) 

CAPÍTULO III 
DAS DIRETRIZES GERAIS 

(Capítulo renomeado e resumido nos Objetivos Gerais ) 

CAPÍTULO II 
DOS OBJETIVOS GERAIS   

Art.7º  Os objetivos gerais do Plano Diretor visam garanti r: 

§ 1º A Função Social da Cidade, que compreende o at endimento das 
necessidades dos cidadãos quanto à qualidade de vid a, à justiça 
social, ao acesso universal aos direitos sociais e ao 
desenvolvimento socioeconômico e ambiental, incluin do o direito à 
terra urbana, à moradia digna, ao saneamento ambien tal, à 
infraestrutura urbana, ao transporte, aos serviços públicos, ao 
trabalho, ao sossego, à cultura e ao lazer. 

§ 2º A Função Social da Propriedade, que é elemento  constitutivo do 
direito de propriedade e é atendida quando a propri edade cumpre os 
critérios e graus de exigência de ordenação territo rial 
estabelecidos pela legislação, em especial atendend o aos 
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coeficientes mínimos de utilização determinados em legislação 
específica. 

§ 3º A Gestão Democrática, que é a garantia da part icipação de 
representantes dos diferentes segmentos da populaçã o, diretamente ou 
por intermédio de associações representativas, nos processos de 
planejamento e gestão da cidade, de realização de i nvestimentos 
públicos e na elaboração, implementação e avaliação  de planos, 
programas e projetos de desenvolvimento urbano. 

§ 4º O estabelecimento de Políticas Públicas que pr omovam a eficácia 
da ação governamental, promovendo a integração e a cooperação com os 
governos federal e estadual e os governos municipai s da região no 
processo de planejamento e gestão das questões de i nteresse comum. 

§ 5º A Proteção Ambiental em todo o território do M unicípio, que é 
dever do poder público e da sociedade civil, indivi dual ou 
coletivamente, com o objetivo de assegurar os recur sos naturais 
básicos necessários à qualidade de vida das geraçõe s atuais e 
futuras de Blumenau. 

Justificativa: Os parágrafos acima já estavam  no P lano Diretor de 
2006 como princípios. 

CAPÍTULO III 
DAS DIRETRIZES GERAIS 
DOS OBJETIVOS ESPECÍFICOS   

(O capítulo III vigente foi alterado, de forma a un ificar com os 
demais objetivos propostos, gerando como resultado os objetivos 
específicos, conforme apresentado abaixo): 

(Revogados os incisos I, II, V, VI, VII, IX, X, XI,  XIV e XV do 
artigo 16 vigente). 

Art. 8º  São objetivos específicos do Plano Diretor de Blume nau:  

I  – garantir a justa distribuição dos benefícios e ô nus decorrentes 
das obras e serviços de infraestrutura  urbana;  

II  - fortalecer, economicamente, o Município estabele cendo uma 
relação com os polos dinâmicos regionais e promoven do o 
desenvolvimento do setor de serviços, da logística e do comércio 
local; 

III – garantir a mobilidade urbana sustentável atra vés da integração 
dos modais de transporte, priorizando os modos de t ransportes não 
motorizados sobre os motorizados e dos serviços de transporte 
público coletivo sobre o transporte individual moto rizado;  

IV – planejar o ordenamento territorial de forma a garantir a 
multifuncionalidade, redução dos deslocamentos e a homogeneidade da 
ocupação;  
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V – garantir a preservação, conservação e controle de áreas com 
características ambientais relevantes, com risco ge ológico, 
patrimônio cultural edificado e paisagístico;  

VI – consolidar o uso das regiões administrativas como parâmetro de 
acessibilidade aos programas, serviços, infraestrut ura e 
equipamentos  urbanos.  

VII – garantir de forma rápida, ampla e transparent e o acesso à 
informação de interesse público;  

VIII – buscar formas para garantir agilidade e efic iência nos 
trâmites processuais;   

IX  – promover a comunicação ampla para construção e m anutenção de 
bancos de dados, cadastros territoriais , parâmetros e indicadores, 
que permitam o monitoramento e a avaliação sistemát ica do 
desenvolvimento urbano e rural, garantindo plena ac essibilidade 
desses dados a todo cidadão.  
 
X – fortalecer o sistema de fiscalização, integrand o as ações dos 
diversos órgãos municipais;  

XI – promover o desenvolvimento econômico do municí pio, visando o 
incremento de atividades produtivas articuladas às transformações do 
território, respeitando as peculiaridades locais, a gregação de 
valores e o sistema cooperativo.  

XII – elaborar o Plano de Desenvolvimento de Bairro s, a fim de 
fortalecer o planejamento e controle social em esca la local;   

XIII – incentivar a ocupação em locais com baixo ri sco geológico, 
considerando a diversidade social e acesso a serviç os de qualidade e 
infraestrutura adequada.  

XIV – prover estratégias de planejamento voltadas p ara a prevenção 
de desastres causados por fenômenos naturais;  

XV – garantir que os Planos Setoriais estejam integ rados com o Plano 
Diretor;  

Justificativa: Os objetivos específicos foram criad os a fim de 
deixar clara a visão de crescimento da cidade para os próximos 10 
anos. 

TÍTULO II 
DAS POLÍTICAS E DIRETRIZES DE DESENVOLVIMENTO 

Art. 9º  A consecução do Plano Diretor dar-se-á com base na  
implementação de políticas públicas municipais, def inindo-se 
diretrizes que contemplem os eixos territorial, ins titucional, 
ambiental, social, econômico e de infraestrutura  e serviços, nas 
escalas regional e municipal. 
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Parágrafo Único. As políticas e respectivas diretri zes, 
estabelecidas nesta Lei, deverão ser observadas de forma integrada e 
simultânea pelo Poder Executivo e Legislativo Munic ipal, visando 
garantir a sustentabilidade do Município. 

Art. 10  Para a promoção do desenvolvimento na escala regio nal o 
município deve articular e promover a integração e cooperação com os 
demais municípios, objetivando alcançar sua sustent abilidade, 
desenvolvimento e qualidade de vida.  

Justificativa: Artigo criado para abranger o capítu lo I (diretrizes 
regionais de desenvolvimento) vigente. 

Art. 11  Para garantir a implementação das políticas públic as, o 
Município deverá implantar um Plano de Ação que est abeleça 
prioridades e prazos para consecução de suas diretr izes. 
 
§ 1º Os recursos necessários para a implementação d as obras 
indicadas no Plano de Ação referido no caput deste artigo deverão 
estar previstos na Lei de Diretrizes Orçamentárias e nos orçamentos 
anuais. 

§ 2º O Plano Plurianual, a Lei de Diretrizes Orçame ntárias e a Lei 
do Orçamento Anual devem ser elaborados e compatibi lizados com o 
Plano de Ação referido no caput deste artigo, asseg urada ampla 
participação da comunidade na elaboração e controle  social de todas 
essas peças. 

§ 3º Cada órgão governamental deverá elaborar seu p lano de ação de 
acordo com o Plano de Ação do Plano diretor. 

Justificativa: Garantir que os planos de ação estej am articulados 
com o Plano Diretor. 

Capítulo I 
DAS DIRETRIZES REGIONAIS DE DESENVOLVIMENTO 

(CAPÍTULO REVOGADO E RESUMIDO COMO ART.10) 

CAPÍTULO I  
DAS POLÍTICAS PÚBLICAS MUNICIPAIS 

Art. 12  São Políticas Públicas Municipais de Desenvolvimen to do 
Município de Blumenau: 

I - a Política Pública Municipal de Gestão Democrát ica; 

II - a Política Pública Municipal de Desenvolviment o Urbano; 

III - a Política Pública Municipal de Desenvolvimen to Social; 

IV - a Política Pública Municipal de Desenvolviment o Econômico; 

V - a Política Pública Municipal de Meio Ambiente e  Saneamento 
Básico; 
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VI – a Política Pública Municipal de Prevenção de D esastres. 

VII - a Política Pública Municipal de Gestão Admini strativa. 

Justificativa: Mantido apenas os títulos, pois cada  está detalhado 
posteriormente. 

SEÇÃO I 
DA POLÍTICA PÚBLICA MUNICIPAL DE GESTÃO DEMOCRÁTICA  

Art. 13  Para a consecução da política pública municipal de  gestão 
democrática devem ser observadas as seguintes diret rizes: 

I - garantir a participação do cidadão como colaborador e 
fiscalizador  das ações da administração pública nos Conselhos 
Municipais instituídos por lei e nas audiências púb licas, bem como a 
iniciativa popular na realização dos Estudos de Imp acto de 
Vizinhança - EIV e dos Estudos de Impacto Ambiental  - EIA-RIMA; 
 
II - garantir local e estrutura administrativa única  para abrigar os 
conselhos municipais, facilitando sua interação; 

Justificativa: Constado que não é necessária estrut ura única para 
abrigar todos os conselhos.  

III - garantir Câmara Técnica Multidisciplinar, com posta por 
servidores estáveis, de nível superior ou técnico, onde couber, que 
deverão subsidiar as decisões dos conselhos por mei o de pareceres; 
 
IV - capacitar os Conselheiros através de Programas  Permanentes de 
Capacitação; 

V - compor o Conselho Gestor do Plano Diretor Tripa rtite. 

V – fortalecer o Conselho da Cidade de Blumenau. 

Justificativa: o Conselho da Cidade já existe. Corr eção do nome. 

SEÇÃO II 
DA POLÍTICA DE DESENVOLVIMENTO URBANO 

Art. 14  A Política de Desenvolvimento urbano deve orientar  o 
planejamento e desenvolvimento da cidade, garantind o um ambiente 
socialmente justo, ecologicamente equilibrado e div ersificado de seu 
território, de forma a assegurar o bem-estar e a qu alidade de vida 
de seus habitantes.  

Art. 15  São diretrizes gerais da Política de Desenvolvimen to Urbano:  

I - integração dos planos, programas, projetos e aç ões entre os 
diversos órgãos do Poder Público e a sociedade civi l, garantindo a 
participação popular e controle social; 

II – ampliação dos programas e ações de qualificaçã o dos 
profissionais; 



11 
 

III – cumprimento dos Planos Municipais específicos ; 

IV – desenvolvimento de parcerias público-privadas;  

V- redução das vulnerabilidades socioeconômicas e a mbientais; 

VI - promoção da utilização dos conceitos de cidade  inteligente no 
planejamento urbano municipal. 

Art. 16  As políticas públicas de desenvolvimento urbano de vem ser 
implementadas de forma integrada e intersetorial, c ontemplando as 
seguintes áreas: 

I – uso, ocupação e parcelamento do solo  

II - mobilidade urbana 

III – uso do espaço público e da paisagem urbana 

IV – preservação do patrimônio cultural edificado 

Justificativa: Definir a Política de Desenvolviment o Urbano e 
suas diretrizes gerais.  

SUBSEÇÃO I 
DO USO, OCUPAÇÃO E PARCELAMENTO DO SOLO. 

Art. 16  Política Pública Municipal de Uso, Ocupação e Parc elamento 
do Solo deve orientar e disciplinar o desenvolvimen to da cidade 
definindo a configuração da paisagem urbana, por me io da 
distribuição espacial das atividades, do parcelamen to do solo e 
regularização fundiária, da densificação equilibrad a de acordo com 
as diversidades do território, com respeito ao patr imônio cultural 
edificado, condicionantes ambientais e geológicas  e meio ambiente, 
objetivando a qualidade de vida das pessoas. 

Art. 17  São diretrizes da Política Pública Municipal de Us o, 
Ocupação e Parcelamento do Solo: 

I - direcionar o uso e ocupação do solo consolidand o o município 
como pólo regional, incentivando o desenvolvimento equilibrado das 
atividades dos setores terciário, secundário e prim ário que venham 
agregar valor e qualidade à cidade; 

II - estimular a distribuição espacial da população  e de atividades 
econômicas, induzindo o desenvolvimento em áreas do tadas de 
serviços, infraestrutura  e equipamentos de forma a otimizar o 
aproveitamento da capacidade instalada, reduzindo o s custos e os 
deslocamentos; 

III - estabelecer normas especiais de uso e ocupaçã o do solo para a 
proteção dos recursos naturais, principalmente em á reas de 
mananciais, áreas sujeitas a instabilidades geológi cas, áreas de 
cotas baixas sujeitas à inundações periódicas e áre as de especial 
interesse social; 
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IV - estabelecer normas e parâmetros urbanísticos q ue contribuam 
para a redução do consumo dos bens naturais e energ éticos e para a 
melhoria da qualidade ambiental, minimizando os pro blemas de 
drenagem e ampliando as condições de iluminação, ae ração, insolação 
e ventilação das edificações; 

V - fortalecer a identidade e a paisagem urbana man tendo escalas de 
ocupação compatíveis com os valores naturais, cultu rais, históricos 
e paisagísticos de cada região da cidade, combinada com as 
particularidades da nossa região metropolitana ; 

VI - requalificar o centro tradicional estimulando a implantação 
equilibrada de habitações e atividades econômicas, de animação e de 
lazer, respeitando as características urbanísticas existen tes.  
 
VII - trabalhar de forma integrada com as demais po líticas, 
priorizando a mobilidade, acessibilidade e a função  social da 
cidade. 

VIII – trabalhar de forma integrada com os demais ó rgãos 
governamentais a fim de definir a localização para implantação de 
novos equipamentos públicos e infraestrutura. 

Justificativa: É fundamental a integração da Secret aria de 
Planejamento Urbano com as demais secretarias para definição da 
localização de novos equipamentos e infraestrutura públicos. 

IX – direcionar a instalação de atividades econômic as, respeitando 
as existentes, de forma a minimizar conflitos consi derando os 
impactos urbanísticos e ambientais. 

Justificativa: Ao estabelecer novas atividades deve -se levar em 
consideração o existente, a fim de evitar conflitos .  

Art. 18  Para o cumprimento das diretrizes da Política Públi ca 
Municipal de Uso, Ocupação e Parcelamento do Solo, devem ser 
implementados, além de outros que possam vir a ser criados, os 
seguintes programas:  

Art. 18  Para o cumprimento das diretrizes da Política Públ ica 
Municipal de Uso, Ocupação e Parcelamento do Solo, devem ser 
implementados programas, planos e ações específicos . 

I - de otimização da infraestrutura urbana; 

II - de requalificação do centro tradicional e dos subcentros dos 
bairros; 

III - de criação e integração de parques; 

Justificativa: Excluídos a fim de deixar mais abran gente os 
programas que podem ser criados. 



13 
 

SUBSEÇÃO II 
DA ACESSIBILIDADE URBANA. 
DA MOBILIDADE URBANA. 

Justificativa: O tema mobilidade urbana é mais abra ngente, abordando 
também a questão de acessibilidade. 

 
Art. 19  A Política Publica Municipal de Mobilidade  Urbana foi 
baseada na Política Nacional e deve desenvolver e implantar 
programas e ações voltadas para a garantia da acess ibilidade segura 
e satisfatória, considerando também as pessoas com restrição de 
mobilidade, e a melhoria das condições de circulaçã o em áreas e 
equipamentos públicos, sempre em conformidade às no rmas e 
legislações específicas. 

Art. 20  São diretrizes da Política Publica Municipal de Mobilidade  
Urbana: 

(Revogados incisos I, II, III, IV, V, VI E VII). 

Justificativa: Adotadas as Diretrizes do Plano Naci onal de 
Mobilidade Urbana. 

I - integração com a política de desenvolvimento ur bano e 
respectivas políticas setoriais de habitação, sanea mento básico, 
planejamento e gestão do uso do solo no âmbito muni cipal e 
regional;  

II - prioridade dos modos de transportes não motori zados sobre os 
motorizados e dos serviços de transporte público co letivo sobre o 
transporte individual motorizado;  

III - integração entre os modos e serviços de trans porte urbano;  

IV - mitigação dos custos ambientais, sociais e eco nômicos dos 
deslocamentos de pessoas e cargas na cidade;  

V - incentivo ao desenvolvimento científico-tecnoló gico e ao uso de 
energias renováveis e menos poluentes;  

VI - priorização de projetos de transporte público coletivo 
estruturadores do território e indutores do desenvo lvimento urbano 
integrado; e  

VII - integração entre as cidades que fazem divisa com o município.  

Art. 21  A Política Municipal de Mobilidade Urbana possui os  
seguintes objetivos:  

I - reduzir as desigualdades e promover a inclusão social;  

II - promover o acesso aos serviços básicos e equip amentos sociais;  

III - proporcionar melhoria nas condições urbanas d a população no 
que se refere à acessibilidade e à mobilidade;  
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IV - promover o desenvolvimento sustentável com a m itigação dos 
custos ambientais e socioeconômicos dos deslocament os de pessoas e 
cargas nas cidades; e  

V - consolidar a gestão democrática como instrument o e garantia da 
construção contínua do aprimoramento da mobilidade urbana.  

Justificativa: Adotados as diretrizes e os objetivo s do Plano 
Nacional de Mobilidade Urbana. 

SUBSEÇÃO III 
DO SISTEMA DE CIRCULAÇÃO 

(Revogada subseção e os artigos 27 e 28)    

Justificativa: Os Sistemas de Circulação estão abor dados e 
detalhados de forma ampla no Plano Municipal de Mob ilidade. 

SUBSEÇÃO III  
DO USO DO ESPAÇO PÚBLICO E DA PAISAGEM URBANA 

Art. 22  A Política Publica Municipal do Uso do Espaço Públ ico e da 
Paisagem Urbana deve ordenar e disciplinar a paisag em urbana 
entendida como a configuração visual da cidade e se us componentes, 
resultantes da interação entre os elementos naturai s, edificados, 
históricos e culturais, como também o uso do espaço  público de 
superfície, aéreo e do subsolo, buscando a preserva ção da qualidade 
e identidade urbana. 
 
Art. 23  São diretrizes da Política Publica Municipal do us o do 
espaço público e da paisagem urbana: 

I - compatibilizar o uso dos espaços públicos com s ua vocação e 
demais funções, valorizando as condições de seguran ça e conforto no 
deslocamento de pessoas e veículos, priorizando a c irculação de 
pedestres e ciclistas, em especial de pessoas com d ificuldade de 
locomoção; 
 
II - implantar normas e critérios para o uso do esp aço público para 
a comercialização de produtos, realização de evento s e demais 
atividades, subordinados a preservação da qualidade  e identidade 
urbana; 

III - assegurar o equilíbrio visual entre os divers os elementos que 
compõem a paisagem urbana,  incluindo as áreas com concentração de 
edificações consideradas de interesse cultural,  garantindo ao 
cidadão a compreensão de seus elementos constitutiv os públicos e 
privados; 

IV - regulamentar o uso e a implantação de equipame ntos de 
infraestrutura  de serviços públicos de superfície, aérea e de 
subsolo nos espaços públicos; 
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V - criar instrumentos para proteger os elementos n aturais, 
culturais e paisagísticos, permitindo a visualizaçã o do panorama e a 
manutenção da paisagem em que estão inseridos; 

VI - consolidar e promover a identidade visual do m obiliário urbano, 
equipamentos e serviços municipais, padronizando e racionalizando, 
para sua melhor identificação, com ênfase na funcio nalidade , 
durabilidade, manutenção  e na integração com a paisagem urbana; 

VII - possibilitar a outorga, concessão ou permissã o de uso de 
espaços públicos do Município para a implantação de  equipamentos de 
infraestrutura , de serviços públicos, mobiliário urbano e outros 
elementos de interesse público; 

VIII - implantar normas e critérios rigorosos em de fesa da paisagem 
urbana nos espaços públicos e privados, como medida  de coibir 
drasticamente a poluição visual resultante da insta lação de 
comunicação visual na cidade. 

SUBSEÇÃO IV  
DA PRESERVAÇÃO DO PATRIMÔNIO CULTURAL EDIFICADO 

Art.24  Política Pública Municipal de Preservação do Patri mônio 
Cultural Edificado  tem como objetivo promover a conservação, a 
proteção, a recuperação e a revitalização dos bens móveis e imóveis, 
preservando a história e a identidade cultural do p ovo blumenauense.  

Art.25  São diretrizes da Política Pública Municipal de Pr eservação 
do Patrimônio Cultural: 

I - promover o uso e a preservação do patrimônio cultural edificado  
e dos sítios históricos, mantendo suas característi cas originais e 
sua ambiência na paisagem, por meio de tombamento, legislação 
específica,  ou outros instrumentos; 

II - definir de forma integrada, áreas prioritárias  de ação 
governamental,  especialmente em regiões que apresentem grande 
concentração de edificações consideradas de interes se cultural, 
visando à proteção, preservação, recuperação e orie ntando e 
incentivando o uso adequado das edificações e sítio s de interesse 
cultural, respeitando suas peculiaridades e garantindo sua pr oteção 
junto ao desenvolvimento do município ; 

III - promover a sensibilização e conscientização d a população para 
a preservação e valorização dos imóveis e locais de  interesse 
cultural ; 

IV - criar programas e incentivos buscando parceria s com outras 
esferas de governo, como também a iniciativa privad a viabilizando 
recursos para a preservação dos bens de interesse do patrimônio  
cultural;  

V - promover adequada gestão dos recursos, incluindo a 
regulamentação do Fundo Municipal de Preservação de  Patrimônio 
Cultural Edificado de Blumenau – FUMPACE, apoiada p or uma equipe 
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multidisciplinar de forma a garantir a preservação dos bens e a 
correta destinação destes recursos;  

VI - promover a gestão e o controle dos imóveis de interesse do 
patrimônio  cultural, inventariando todos os imóveis que por suas 
características revelem a identidade da cidade e/ou  remetam a 
memória dos diferentes grupos formadores da socieda de blumenauense .  

VII – garantir a eficiência e aprimoramento da legi slação 
especifica; 

VIII – garantir que as novas edificações no entorno  de bens de 
interesse cultural não descaracterizem a ambiência existente, 
através de incentivos, índices construtivos ou rest rições 
especificas; 

IX – garantir que em áreas de grande de concentraçã o de edificações 
de interesse cultural estejam previstos programas d e reabilitação 
que preservem suas características peculiares;  

Justificativa: As novas diretrizes visam garantir o  aprimoramento da 
legislação e maior preservação do patrimônio cultur al edificado.  

Art.26  Para o cumprimento das diretrizes da Política Públ ica 
Municipal da Preservação do Patrimônio Cultural, de vem ser 
implementados, além de outros que possam vir a ser criados, os 
seguintes programas: 

I - o programa de conservação, preservação e restau ração dos bens de 
valor cultural; 

II - o programa de valorização e conscientização da  importância da 
preservação dos imóveis de interesse do patrimônio  cultural junto à 
rede de educação municipal e a comunidade blumenaue nse .  

Justificativa: apontado pela comunidade durante as audiências.  

III – articulação de programas que envolvam o desen volvimento 
econômico, cultural e o turístico. 

SUBSEÇÃO IV 
DO TRANSPORTE PÚBLICO 

(Revogada subseção e os artigos 34 e 35)    

Justificativa: O transporte público assim como os d emais meios de 
transportes estão abordados e detalhados de forma a mpla no Plano 
Municipal de Mobilidade. 

SEÇÃO III 
DA POLÍTICA PÚBLICA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SO CIAL 

Art.27  A política municipal de desenvolvimento social tem  por 
objetivo a gestão de políticas públicas indutoras d o desenvolvimento 
social que garantam à população o acesso à informaç ão, a bens e 
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serviços públicos de qualidade e ao exercício pleno  da cidadania, 
visando à justiça social. 

Parágrafo único. Compreende-se Desenvolvimento Soci al como um 
processo econômico, social, cultural, político e am biental, 
abrangente e sustentável, que visa o constante incr emento do bem-
estar de toda a população com base em sua participa ção ativa, livre 
e significativa no desenvolvimento e na distribuiçã o justa dos 
benefícios daí resultantes. 

Justificativa: Definir a Política Pública de Desenv olvimento Social.  

Art.28  São diretrizes gerais da política de desenvolvimen to social:  

I - integração dos planos, programas, projetos e aç ões entre os 
diversos órgãos do Poder Público e a sociedade civi l, garantindo a 
participação popular e controle social; 

II - otimização de competências, de recursos locais  e do uso dos 
equipamentos sociais, considerando o perfil demográ fico, densidade 
populacional do espaço urbano e a adoção de ações i ntersetoriais 
continuadas; 

III - suprimento de todas as áreas habitacionais co m os equipamentos 
necessários a  satisfação das necessidades básicas de saúde, 
educação, lazer, esporte, cultura, segurança e assi stência social de 
sua população; 

IV – ampliação dos programas e ações de qualificaçã o dos 
profissionais; 

V – cumprimento dos Planos Municipais específicos; 

VI – desenvolvimento de parcerias público-privadas;  

Justificativa: As diretrizes gerais estabelecem açõ es comuns para 
todas as áreas assim como a integração e cumpriment o dos planos 
específicos. 

Art.29  As políticas públicas indutoras do desenvolvimento  social 
devem ser implementadas de forma integrada e inters etorial, com base 
territorial diversificada e respeitando as especifi cidades de cada 
área, garantindo a população o atendimento nas área s de: 

I – educação; 

II – cultura 

III – esporte e lazer 

IV – saúde  

V – assistência social  

VI – assistência da criança e adolescente 
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VII – segurança social 

VIII – habitação 

IX – regularização fundiária 

Justificativa: Definir todas as áreas que abrangem o 
Desenvolvimento Social e que serão detalhadas na se quencia.  

SUBSEÇÃO I 
DA EDUCAÇÃO 

(Revogado o artigo 37)  

Art.30  A Política Pública Municipal de Educação deve gara ntir uma 
educação de excelência, proporcionando a construção  e 
desenvolvimento contínuo da pessoa humana, desperta ndo-lhe o 
espírito crítico com vistas à construção de sua cid adania.  

Art. 31  As diretrizes da Política Municipal de Educação es tão 
baseadas no Plano Nacional e visam:  

I – erradicar o analfabetismo; 

II – universalizar o atendimento escolar; 

III – superar as desigualdades educacionais, com ên fase na promoção 
da cidadania e na erradicação de todas as formas de  discriminação; 

IV – melhorar a qualidade da educação; 

V – formar para o trabalho e para a cidadania, com ênfase nos 
valores morais e éticos em que se fundamenta a soci edade; 

VI – promover o princípio da gestão democrática da educação pública; 

VII – promover as áreas humanística, científica, cu ltural e 
tecnológica;  

VIII – estabelecer a meta de aplicação de recursos públicos em 
educação como proporção do Produto Interno Bruto - PIB, que assegure 
atendimento às necessidades de expansão, com padrão  de qualidade e 
equidade; 

IX – valorizar os (as) profissionais da educação; 

X – promover os princípios do respeito aos direitos  humanos e à 
sustentabilidade socioambiental;  

Justificativa: as novas diretrizes estão baseadas n o Plano Nacional. 
As diretrizes revogadas estão contempladas de forma  mais abrangente 
ou remetem às ações específicas que estão detalhada s no Plano 
Municipal de Educação.   
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SUBSEÇÃO II  
DA CULTURA 

(Subseção relocada do Desenvolvimento Econômico par a o 
Desenvolvimento Social). 

(Revogado o artigo 60)    

Art.32 Política Pública Municipal de Cultura deve fortalec er a 
cultura do Município, através da valorização, resga te, incentivo e 
fomento da produção cultural local, criando opções de 
entretenimento, utilizando a cultura como important e ferramenta no 
processo de inclusão social e arte-educação e atuar  com 
responsabilidade na preservação do patrimônio cultu ral.  

Art. 33  As diretrizes da Política Municipal de Cultura estã o 
baseadas no Plano Nacional e visam: 

I - reconhecer e valorizar a diversidade cultural, étnica e 
regional;  

II - proteger e promover o patrimônio histórico e a rtístico, 
material e imaterial;  

III - valorizar e difundir as criações artísticas e  os bens 
culturais;  

IV - promover o direito à memória por meio dos muse us, arquivos e 
coleções;  

V - universalizar o acesso à arte e à cultura;  

VI - estimular a presença da arte e da cultura no a mbiente 
educacional;  

VII - desenvolver a economia da cultura, o mercado interno, o 
consumo cultural e a exportação de bens, serviços e  conteúdos 
culturais;  

VIII - reconhecer os saberes, conhecimentos e expre ssões 
tradicionais e os direitos de seus detentores;  

IX - qualificar a gestão na área cultural nos setor es público e 
privado;  

X - profissionalizar e especializar os agentes e ge stores 
culturais;  

XI - descentralizar as ações culturais;  

XII - consolidar processos de consulta e participaç ão da sociedade 
na formulação das políticas culturais;  

XIII - articular e integrar sistemas de gestão cult ural; 
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XIV – promover a conscientização da população na pr eservação e 
valorização dos imóveis e locais de interesse do Pa trimônio 
Cultural, Natural, Paisagístico e Histórico.  

Justificativa: As novas diretrizes estão baseadas n o Plano Nacional. 
As diretrizes revogadas estão contempladas de forma  mais abrangente 
ou remetem às ações específicas que estão detalhada s no Plano 
Municipal de Cultura.   

SUBSEÇÃO III 
DO ESPORTE E LAZER 

(Subseção relocada do Desenvolvimento Econômico par a o 
Desenvolvimento Social) 

(Revogado o artigo 63)    

Art.34  A Política Pública Municipal de Esporte e Lazer te m por 
objetivo promover e garantir o acesso às práticas e sportivas, nas 
diversas modalidades, criando igualdade de oportuni dades a todos.  

Art. 35  As diretrizes da Política Municipal de Esporte e La zer estão 
baseadas no Plano Nacional e visam: 

I – democratizar o acesso ao lazer; 

II – reconhecer e tratar o esporte e lazer como dir eitos sociais; 

III – difundir a cultura do lazer, através do fomen to a eventos 
construídos e realizados de forma participativa com  a comunidade; 

IV - criar cadastro único com as áreas de lazer mun icipais e seus 
equipamentos;  

V - construir, manter, ampliar e modernizar a infra estrutura 
esportiva  e de lazer; 

VI - implantar parques e áreas de lazer junto à nat ureza;  

VII – ampliar os polos de atendimento e modalidades  esportivas nos 
bairros; 

VIII – implantar e executar o Plano de Inclusão Soc ial Esportiva; 

IX - entender o esporte e o lazer como uma das prio ridades 
municipais relacionadas à qualidade de vida das pes soas, elaborando 
uma Política Municipal e um Plano consequente;  

X – desenvolver o Esporte Educacional no ensino fun damental na 
perspectiva da formação para a cidadania e de dar o portunidades de 
práticas esportivas para os jovens que se apresenta rem com 
condições; 

XI - investir recursos públicos para disponibilizaç ão de instalações 
esportivas para as práticas populares de lazer, ate ndendo às 
vocações esportivas e culturais das pessoas do muni cípio;  
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XII - promover eventos esportivos;  

XIII - desenvolver projetos esportivos específicos de interesse do 
município;  

XIV - mobilizar a iniciativa privada para os projet os esportivos do 
município;  

XV - dar condições de trabalho para os recursos hum anos que atuam 
nos espaços públicos esportivos do município;  

XVI - criar legislação que favoreça o desenvolvimen to esportivo do 
município com a adesão, inclusive, da iniciativa pr ivada;  

XVII - contribuir com as associações esportivas, pr incipalmente 
aquelas que possam representar a imagem do municípi o quanto às suas 
tradições e vocações esportivas; 

XVIII - apoiar, através de programas especiais, os talentos 
esportivos surgidos, de forma que eles tenham condi ções de 
desenvolvimento atlético;  

XIX - difundir e promover os esportes de criação re gional; 

XX - propiciar que os programas e eventos esportivo s façam parte dos 
calendários e programações turísticas do município;  

Justificativa: As novas diretrizes estão baseadas n a Política 
Nacional de Esporte e Lazer ou foram sugeridas pela  comunidade em 
audiência pública. As diretrizes revogadas estão co ntempladas de 
forma mais abrangente ou remetem às ações específic as que devem 
estar contempladas em legislação específica.   

SUBSEÇÃO IV 
DA SAÚDE  

(Revogado o artigo 39)    

Art.36 A Política Pública Municipal de Saúde deve promover  a 
assistência integral e universal à saúde a redução dos riscos de 
doenças e outros agravos, com acesso universal e ig ualitário às 
ações e serviços.  

Art.37   As diretrizes da Política Municipal de Saúde estã o baseadas 
na legislação federal pertinente e visam: 

I – universalizar o acesso aos serviços de saúde em  todos os níveis 
de assistência; 

II – garantir a integralidade da assistência, enten dida como 
conjunto articulado e contínuo das ações e serviços  preventivos e 
curativos, individuais e coletivos, exigidos para c ada caso em todos 
os níveis de complexidade do sistema; 

III - preservar a autonomia das pessoas na defesa d e sua integridade 
física e moral; 
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IV – garantir a igualdade da assistência à saúde, s em preconceitos 
ou privilégios de qualquer espécie; 

V – prover o direito à informação, às pessoas assis tidas, sobre sua 
saúde; 

VI - divulgar as informações quanto ao potencial do s serviços de 
saúde e a sua utilização pelo usuário; 

VII - utilizar a epidemiologia para o estabelecimen to de 
prioridades, a alocação de recursos e a orientação programática; 

VIII – promover a participação da comunidade; 

IX – ampliar a descentralização dos serviços e equi pamentos de 
saúde; 

X - integrar em nível executivo as ações de saúde, meio ambiente e 
saneamento básico; 

XI – garantir a conjugação dos recursos financeiros , tecnológicos, 
materiais e humanos da União, dos Estados, do Distr ito Federal e dos 
Municípios na prestação de serviços de assistência à saúde da 
população; 

XII – fortalecer a capacidade de resolução dos serv iços em todos os 
níveis de assistência; e 

XIII - organizar os serviços públicos de modo a evi tar duplicidade 
de meios para fins idênticos. 

Justificativa: As novas diretrizes estão baseadas n a Lei Federal 
8.080/1990. As diretrizes revogadas estão contempla das de forma mais 
abrangente ou remetem às ações específicas que estã o detalhadas no 
Plano Municipal de Saúde.   

SUBSEÇÃO V 
DA ASSITÊNCIA SOCIAL 

(Dividido Assistência Social e Criança e Adolescent e.) 

(Revogados os artigos 40 e 41)    

Art.38 A Política Publica Municipal da Assistência Social deve 
proporcionar às pessoas em situação de vulnerabilid ade social e 
familiar acesso aos programas de proteção social e universalização 
dos direitos sociais, garantindo a respeito à digni dade do cidadão, 
à sua autonomia e ao seu direito a benefícios e ser viços de 
qualidade, bem como à convivência familiar e comuni tária.  

Art.39   As diretrizes da Política Municipal de Assistência Social 
estão baseadas na Política Nacional e visam: 

I – promover a descentralização político-administra tiva, cabendo a 
coordenação e execução dos respectivos programas à esfera municipal, 
bem como a entidades beneficentes e de assistência social, 
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respeitando-se as diferenças e as características s ocioterritoriais 
locais; 

II – garantir a participação da população, por meio  de organizações 
representativas, na formulação das políticas e no c ontrole das ações 
em todos os níveis; 

III – priorizar a responsabilidade do município na condução da 
Política de Assistência Social; 

IV – promover a centralidade na família para concep ção e 
implementação dos benefícios, serviços, programas e  projetos; 

V – prover serviços, programas, projetos e benefíci os de proteção 
social básica e, ou, especial para famílias, indiví duos e grupos que 
deles necessitarem; 

IV – contribuir com a inclusão e a equidade dos usu ários e grupos 
específicos, ampliando o acesso aos bens e serviços  
socioassistenciais básicos e especiais, em áreas ur bana e rural; 

V – assegurar que as ações no âmbito da assistência  social tenham 
centralidade na família, e que garantam a convivênc ia familiar e 
comunitária. 

Justificativa: As novas diretrizes estão baseadas n a Política 
Nacional de Assistência Social. As diretrizes revog adas estão 
contempladas de forma mais abrangente ou remetem a ações específicas 
que devem estar detalhadas em legislação específica .   

SUBSEÇÃO VI 
DOS DIREITOS HUMANOS DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES 

Art.40 A Política Municipal dos Diretos Humanos de Criança s e 
Adolescentes visa à promoção, à proteção e à defesa  dos direitos das 
crianças e adolescentes, buscando seu desenvolvimen to, 
fortalecimento dos vínculos familiares, sua inclusã o e emancipação 
social.  

Art.41  As diretrizes da Política Municipal de Assistência  Social 
estão baseadas na legislação federal pertinente e v isam: 

I – promover a cultura do respeito e da garantia do s direitos 
humanos de crianças e adolescentes no âmbito da fam ília, da 
sociedade e do Estado; 

II – universalizar o acesso a políticas públicas de  qualidade que 
garantam os direitos humanos de crianças, adolescen tes e suas 
famílias e contemplem a superação das desigualdades , afirmação da 
diversidade com promoção da equidade e inclusão soc ial; 

III – garantir a proteção especial a crianças e ado lescentes com 
seus direitos ameaçados ou violados; 

IV - universalizar e fortalecer os conselhos tutela res, objetivando 
a sua atuação qualificada; 
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V - universalizar, em igualdade de condições, do ac esso de crianças 
e adolescentes aos sistemas de justiça e segurança pública para a 
efetivação dos seus direitos; 

VI - fomentar as estratégias e mecanismos que facil item a 
participação organizada e a expressão livre de cria nças e 
adolescentes, em especial sobre os assuntos a eles relacionados; 

VII - fortalecer os espaços democráticos de partici pação e controle 
social, priorizando os conselhos de diretos da cria nça e do 
adolescente e assegurando seu caráter paritário, de liberativo, 
controlador e a natureza vinculante de suas decisõe s; 

VIII – fomentar e aprimorar as estratégias de gestã o da Política 
municipal; 

Justificativa: As novas diretrizes estão baseadas n as legislações 
federais e no Plano Municipal de Direitos Humanos d a Criança e do 
Adolescente. As diretrizes revogadas estão contempl adas de forma 
mais abrangente ou remetem às ações específicas que  estão detalhadas 
no Plano Municipal.   

SUBSEÇÃO VII 
DA SEGURANÇA SOCIAL 

(Revogado o artigo 43)    

Art.42  Política Pública Municipal de Segurança Social dev e proteger 
bens, serviços e instalações municipais e do patrim ônio cultural do 
município, fiscalizar e orientar o trânsito, dentro  de suas 
competências legais, e orientar os turistas, em col aboração com as 
demais políticas públicas.  

Art.43   São diretrizes da Política Municipal de Segurança  Social: 

I - promover a integração com os demais órgãos resp onsáveis pela 
segurança pública; 

II - realizar parceria com os Conselhos Comunitário s de Segurança; 

Justificativa: Os Conselhos Comunitários de Seguran ça (CONSEGs) são 
um importante instrumento na integração da comunida de com as 
polícias, visando a resolução de conflitos naquela região. 

III - ampliar, organizar, modernizar e incentivar o  aperfeiçoamento 
dos recursos humanos, principalmente, quanto às açõ es de prevenção, 
socorro e assistência às situações de emergência e de calamidade; 

IV - ampliar, estruturar e modernizar o sistema de Segurança 
Patrimonial e de Trânsito, bem como manter, ampliar  e modernizar as 
máquinas e equipamentos; 

V - manter centro de informações e operações para a  garantia da 
segurança Municipal. 

VI - apresentar ações que visem à redução de crimin alidade; 
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Justificativa: A segurança pública é dever do Estad o, porém é 
responsabilidade de todos. Os municípios podem cont ribuir 
implantando políticas públicas de prevenção. 

VII – prever mais investimentos para o Fórum Munici pal de Segurança, 
visando a aproximação com a comunidade;  

Justificativa: O Fórum Municipal de Segurança Públi ca é um 
importante espaço de discussão que promove anualmen te um ou mais 
fóruns, com o intuito de ouvir a comunidade e debat er propostas para 
a melhoria da segurança pública no município; 

VIII - fortalecer os espaços de discussão acerca da  Segurança 
Pública existentes no Município; 

Justificativa: O município conta com três Câmaras T écnicas dentro do 
Gabinete de Gestão Integrada Municipal (GGI-M). Est as Câmaras 
(Câmara Técnica de Prevenção, de Trânsito e Mobilid ade Urbana e de 
Violência Sexual) são espaços fundamentais para dis cussão e estudo 
de casos específicos, como a violência sexual e a p revenção ao 
suicídio. O município também conta com o Grupo Perm anente de 
Organização e Apoio ao Fórum Municipal de Segurança  Pública (FMSP), 
que é composto atualmente por 41 entidades e realiz a um ou mais 
fóruns de discussão ao ano, com o intuito de ouvir a comunidade e 
apresentar propostas para a segurança pública no mu nicípio. 

SUBSEÇÃO VIII 
DA HABITAÇÃO 

(Revogado o artigo 48)    

Art.44 A Política Pública Municipal de Habitação deve orie ntar as 
ações do Poder Público para criação de programas de  produção e/ou 
melhorias de unidades habitacionais e lotes urbaniz ados de interesse 
social, especialmente através de parcerias com prog ramas específicos 
do Estado e da União, priorizando ao atendimento às  famílias de 
menor poder aquisitivo, visando a redução das desig ualdades sociais 
e promovendo a inclusão social e contribuindo para o pleno 
desenvolvimento das funções sociais da cidade e da propriedade.  

Art.45  As diretrizes da Política Municipal de Habitação es tão 
baseadas na legislação federal pertinente e visam: 

I - universalizar o acesso à moradia digna em um pr azo a ser 
definido no Plano Municipal, levando-se em conta a disponibilidade 
de recursos existentes no sistema, a capacidade ope racional do setor 
produtivo e da construção, e dos agentes envolvidos  na implementação 
da política municipal;  

II - promover a urbanização, regularização e inserç ão dos 
assentamentos precários à cidade;  

III - fortalecer o papel do município na gestão da Política e na 
regulação dos agentes privados;  
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IV - tornar a questão habitacional uma prioridade, integrando, 
articulando e mobilizando os diferentes níveis de g overno e fontes, 
objetivando potencializar a capacidade de investime ntos com vistas a 
viabilizar recursos para sustentabilidade da políti ca municipal;  

V - democratizar o acesso à terra urbanizada e ao m ercado secundário 
de imóveis;  

VI - viabilizar, implementar e priorizar a produção  de lotes 
urbanizados e unidades habitacionais, bem como sua melhoria; 

VII – prever mecanis mos de controle quanto à qualidade 
arquitetônica e estrutural das edificações de Habit ação de 
Interesse Social. 

VIII – garantir a instalação ou ampliação dos equip amentos e 
serviços relacionados a educação, saúde, lazer e tr ansporte público 
quando na implantação de novas habitações de intere sse social.  

Justificativa: As novas diretrizes estão baseadas n a Política 
Nacional de Habitação ou foram sugeridas pela comun idade em 
audiência pública. As diretrizes revogadas estão co ntempladas de 
forma mais abrangente ou remetem a ações específica s que estão 
detalhadas no Plano Municipal de Habitação de Inter esse Social.   

SUBSEÇÃO IX 
DA REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA 

(Revogado o artigo 50) 

Art.46 A Política Pública de Regularização Fundiária deve definir um 
conjunto de ações, instrumentos e intervenções para  promover a 
urbanização e a humanização dos assentamentos precá rios, tais como, 
loteamentos clandestinos, loteamentos irregulares e  ocupações, 
melhorando as condições de habitabilidade, a qualid ade de vida e a 
condição social de seus moradores, bem como o acess o à terra e à 
edificação legalizada. 
 
Parágrafo Único. Para efeitos desta Lei Complementa r, os 
assentamentos precários são assim definidos: 

I - loteamento clandestino é a área parcelada sem o  
conhecimento do órgão público competente, efetuada por 
proprietário ou não da terra; 

II - loteamento irregular é aquele cujo loteador ou  
proprietário da terra apresentou o projeto ao Munic ípio, porém 
não finalizou sua aprovação ou execução e, mesmo as sim, 
comercializou a área; 

Justificativa: Definições em lei específica. 
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Art.47  As diretrizes da Política Municipal de Regularizaçã o 
Fundiária estão baseadas na legislação federal pert inente e visam:  
 
I - elaborar e implementar o Plano de Regularização  Fundiária, 
observando a legislação vigente, em especial o inst ituto da 
substituição processual; 

II – manter cadastro atualizado dos assentamentos p recários e sua 
situação fundiária e ambiental, procurando identifi car seus 
loteadores ou moradores  e integrado com os demais cadastros 
municipais; 
 
III - implantar melhorias nas sub-habitações como f orma de promover 
a efetiva regularização fundiária das áreas conside rados de 
interesse social, na forma da lei. 

IV - implantar normas e critérios rigorosos de fisc alização das 
atividades ilegais dos loteadores e dos moradores d e terras, 
comunicando-se os fatos dessas ocorrências imediata mente ao 
Ministério Público; 
 
V - criar mecanismos para a agilização dos processo s de legalização 
das edificações existentes nos empreendimentos obje to de 
Regularização Fundiária das situações consolidadas;  
 
VI - ampliar o acesso à terra urbanizada pela popul ação de baixa 
renda, com prioridade para sua permanência na área ocupada, 
assegurados o nível adequado de habitabilidade e a melhoria das 
condições de sustentabilidade urbanística, social e  ambiental;  

VII – articular as políticas setoriais de habitação , de meio 
ambiente, de saneamento básico e de mobilidade urba na, nos 
diferentes níveis de governo e com as iniciativas p úblicas e 
privadas, voltadas à integração social e à geração de emprego e 
renda;  

VIII – promover a participação dos interessados em todas as etapas 
do processo de regularização;  

Parágrafo Único. O Poder Executivo Municipal deverá  garantir 
estrutura administrativa e suporte técnico e operac ional, a serem 
regulamentados mediante Lei Complementar específica , visando, 
sobretudo, atender as diretrizes da Política Munici pal de 
Regularização Fundiária. 

Justificativa: As novas diretrizes estão baseadas n a Lei Federal 
11.977/2009. As diretrizes revogadas estão contempl adas de forma 
mais abrangente ou remetem às ações específicas que  estão no Plano 
Municipal de Habitação de Interesse Social e demais  legislações 
específicas.   
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SEÇÃO IV 
DA POLÍTICA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO  

(Apenas alterada a sequência. A Política de Desenvo lvimento 
Econômico era Seção V)  

Art. 48  A Política Pública Municipal de Desenvolvimento Ec onômico 
deve promover o desenvolvimento da economia de form a integrada com 
as demais políticas municipais e regionais, buscand o sua 
diversificação e o aumento da oferta de oportunidad es de trabalho, 
visando a crescente melhoria da qualidade de vida d a população.  

Art. 49  São diretrizes gerais da política de desenvolvimen to 
econômico: 

I - integração dos planos, programas, projetos e aç ões entre os 
diversos órgãos do Poder Público e a sociedade civi l, garantindo a 
participação popular e controle social; 

II - otimização de competências, de recursos locais  e do uso dos 
equipamentos sociais, considerando o perfil demográ fico, densidade 
populacional do espaço urbano e a adoção de ações i ntersetoriais 
continuadas; 

IV – ampliação dos programas e ações de qualificaçã o dos 
profissionais; 

V – cumprimento dos Planos Municipais específicos; 

VI – desenvolvimento de parcerias público-privadas;  

Justificativa: As diretrizes gerais estabelecem açõ es comuns para 
todas as áreas assim como a integração e cumpriment o dos planos 
específicos. 

SUBSEÇÃO I 
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 

(Revogado o artigo 56) 

Art. 50  São diretrizes específicas da Política Pública Mun icipal de 
Desenvolvimento Econômico: 

I - fomentar e incentivar a ampliação e/ou instalaç ão de novos 
empreendimentos gerando empregos e novos negócios; 

Justificativa: A nova redação visa contemplar não s omente a 
indústria e comércio, mas também os serviços. Exclu ída a questão da 
preservação do meio ambiente, pois esta é contempla da na 
fiscalização e na formalização do empreendimento. 

II - considerar as estratégias de desenvolvimento e conômico do ponto 
de vista regional, buscando somar potencialidades e  qualidades com 
as cidades da região; 
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Justificativa: Nova redação busca somar potencialid ades não apenas 
com as cidades vizinhas, mas também com as cidades da região.  
 
III - criar, implantar, divulgar e consolidar uma r ede de 
informações socioeconômica com atualização contínua ; 

IV - contribuir para a modernização da estrutura pr odutiva;  
Justificativa: Nova redação com enfoque na moderniz ação produtiva, 
não se limitando apenas ao complexo industrial.  
 

V - incentivar e fortalecer programas de integração , cooperação e o 
intercâmbio, nacional e internacional, em ciência, tecnologia e 
inovação; 

Justificativa: A nova redação inclui a questão da i novação. 

VI - fomentar e incentivar a produção rural, especi almente dos 
produtos ecologicamente corretos;  

 
VII - fomentar o desenvolvimento tecnológico, a ino vação e a 
criatividade dos setores produtivos; 

Justificativa: A nova redação amplia o foco da tecn ologia, inovação 
e criatividade para outros setores produtivos, além  do rural. 

VIII - estabelecer programas de incentivo a formali zação de 
empreendimentos informais; 

Justificativa: A nova redação visa adequar a legisl ação em função de 
que as pessoas jurídicas já estão formalizadas. 

IX - fomentar, facilitar e incentivar a manutenção e abertura de 
micro e pequenas empresas; 

Justificativa: A nova redação visa adequar os termo s à legislação, 
ficando a questão da poluição por conta do setor co mpetente. 

X - Incentivar o desenvolvimento da economia criati va;  

Justificativa: Nova diretriz incluída para produção  de bens e 
serviços criativos por meio do conhecimento, criati vidade ou capital 
intelectual . 

XI - fomentar e incentivar a produção rural e seus derivados, 
agregando valor aos produtos; 

Justificativa: A nova redação deixa a diretriz mais  abrangente e não 
restringe apenas ao fomento do cooperativismo. No i ncentivo à 
produção rural está implícito o cooperativismo e as sociativismo. 

XII - fomentar e promover a realização de eventos; 

 



30 
 

SUBSEÇÃO II 
DO TURISMO 

Art. 51  A política Pública Municipal de Turismo deve conso lidar o 
Município como pólo turístico e de eventos, fomenta ndo, 
desenvolvendo e explorando, de forma sustentável, a  inter-relação 
entre a cultura, economia e meio ambiente como fato r de interação 
social. 

Art.52  São diretrizes da Política Pública Municipal de Tu rismo:  
 
I - preservar e valorizar os ambientes turísticos; 

II - implementar e manter, em conjunto com os demai s órgãos públicos 
e privados, banco de dados com informações turístic as; 

III - fortalecer, integrar e otimizar serviços e pe ssoal 
público/privado em relação à atividade turística; 

IV - fortalecer e consolidar parcerias com os demai s municípios e 
com o Governo Estadual, incentivando o turismo inte grado e 
regionalizado; 
 
V - promover a divulgação, em âmbito nacional e int ernacional, dos 
potenciais e eventos turísticos da cidade; 

VI - promover e estimular a preservação das manifes tações culturais 
e etnológicas do Município; 

VII – Qualificar a infraestrutura turística; 

Justificativa: Apontado pela comunidade e contempla do no Plano 
Municipal de Turismo a importância de melhorar a in fraestrutura 
turística (sinalização, estacionamentos, etc). 

VIII - proporcionar ao turista uma vivência e conhe cimento da 
biodiversidade da Mata Atlântica, utilizando também  a atividade 
turística como uma ferramenta de conservação ambien tal. 

Justificativa: Apontado pela comunidade e contempla do no Plano 
Municipal de Turismo a importância da conscientizaç ão da conservação 
ambiental. 

IX - incentivar o turismo rural e ecoturismo. 

Justificativa: Apontado pela comunidade a importânc ia do ecoturismo. 

X – incentivar o cidadão blumenauense a conhecer os  atrativos 
turísticos do município. 

Justificativa: Incentivar o cidadão a conhecer a su a cidade. 
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SEÇÃO V 
DA POLÍTICA PÚBLICA MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE E SA NEAMENTO 
BÁSICO 

(Apenas alterada a sequência. A Política do Meio Am biente era 
Seção IV)  

Art. 53  A Política Pública Municipal de Meio Ambiente e Sa neamento 
Básico deve proporcionar a qualidade de vida da pop ulação 
respeitando os aspectos legais e ambientais e garan tindo o 
saneamento básico de qualidade. 

Art. 54  São diretrizes gerais da Política Pública Municipa l de Meio 
Ambiente e Saneamento Básico: 

I - integração dos planos, programas, projetos e aç ões entre os 
diversos órgãos do Poder Público e a sociedade civi l, garantindo a 
participação popular e controle social; 

II - otimização de competências, de recursos locais  e do uso dos 
equipamentos sociais, considerando o perfil demográ fico, densidade 
populacional do espaço urbano e a adoção de ações i ntersetoriais 
continuadas; 

IV – ampliação dos programas e ações de qualificaçã o dos 
profissionais; 

V – cumprimento dos Planos Municipais específicos; 

VI – desenvolvimento de parcerias público-privadas;  

SUBSEÇÃO I 
DO MEIO AMBIENTE 

(Revogado o artigo 52) 

Art. 51  A Política Pública Municipal do Meio Ambiente deve  
compatibilizar o desenvolvimento econômico-social c om a conservação 
da qualidade e do equilíbrio ecológico. 

Art. 52  As diretrizes da Política Municipal do Meio Ambien te estão 
baseadas na Política Nacional e visam: 

I – compatibilizar o desenvolvimento econômico e so cial com a 
preservação da qualidade do meio ambiente e do equi líbrio ecológico; 

II - definir áreas prioritárias para manutenção da qualidade 
ambiental e ao equilíbrio ecológico; 

III - estabelecer critérios e padrões da qualidade ambiental e de 
normas relativas ao uso e manejo de recursos ambien tais; 

IV – incentivar o desenvolvimento de pesquisas e de  tecnologias 
orientadas para o uso racional de recursos ambienta is; 
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V - difundir tecnologias de manejo do meio ambiente  e divulgar dados 
e informações ambientais para formação de uma consc iência pública 
sobre a necessidade de preservação da qualidade amb iental e do 
equilíbrio ecológico; 

VI - à preservação e restauração dos recursos ambie ntais com vistas 
á sua utilização racional e disponibilidade permane nte, concorrendo 
para a manutenção do equilíbrio ecológico propício à vida; 

VII - impor ao poluidor e ao predador, a obrigação de recuperar e/ou 
indenizar os danos causados, e ao usuário, de contr ibuição pela 
utilização de recursos ambientais com fins econômic os. 

Justificativa: As novas diretrizes estão baseadas n a Política 
Nacional do Meio Ambiente. As diretrizes revogadas estão 
contempladas de forma mais abrangente ou remetem às  ações 
específicas que deve estar em legislação específica .  

SUBSEÇÃO II 
DO SANEAMENTO BÁSICO 

(Revogado o artigo 54) 

Art. 53  Considera-se saneamento básico o conjunto de ações  que 
objetivam controlar os fatores do meio físico que p odem exercer 
efeito prejudicial ao homem e ao meio ambiente, bem  como aquelas que 
disciplinam o planejamento e a execução de obras e serviços do 
Município, compreendendo: 

I - Abastecimento de água potável; 

II - Esgotamento sanitário; 

III - Limpeza urbana e manejo dos resíduos sólidos;  

IV - Drenagem e manejo das águas pluviais urbanas. 

Art. 54  A Política Municipal de Saneamento Básico visa gar antir a 
universalização do acesso aos serviços públicos de saneamento básico 
no Município, respeitando a segurança, qualidade e a regularidade do 
atendimento aos usuários. 

Art. 55  São diretrizes gerais dos serviços públicos de san eamento 
básico: 

I - Atingir a universalização do acesso aos serviço s públicos de 
saneamento básico; 

II - Implantar programa de educação sanitária e amb iental, 
promovendo ações permanentes e campanhas publicitár ias objetivando a 
difusão de políticas de conservação dos recursos na turais; 

III - Viabilizar parceria público-privada e convêni os, buscando 
aumentar os índices de cobertura do saneamento bási co;  
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IV - Implantar programa de regularização fundiária e negociação de 
áreas para implantação de infraestrutura de saneame nto básico, 
integrando as demandas afins de cada serviço públic o; 

V - Intensificar o envolvimento com os demais entes  públicos, 
buscando interação nos estudos que impactem nos com ponentes de 
saneamento básico; 

VI - Realizar processos participativos efetivos que  envolvam 
representantes das entidades da sociedade civil org anizada; 

VII - Promover a compatibilização do Plano Municipa l de Saneamento 
Básico com o Plano de Recursos Hídricos da Bacia Hi drográfica do rio 
Itajaí-açu; 

VIII - Implantar e monitorar um sistema de revisão do Plano 
Municipal de Saneamento Básico; 

IX - Implantar, sistematizar e padronizar indicador es sobre a 
prestação de serviços do saneamento básico, em conc ordância com o 
Sistema Nacional de Informações Sobre Saneamento (S NIS); 

X - Cadastrar e fornecer informações atualizadas so bre os serviços, 
equipamentos e infraestrutura; 

XI - Pesquisar tecnologias alternativas, sustentáve is 
ambientalmente, para soluções de saneamento básico;  

XII - Compatibilizar a legislação e normas municipa is referentes ao 
saneamento básico com aquelas estabelecidas nos nív eis federal e 
estadual e também com as melhores práticas disponív eis no mercado. 

Art. 56  O desenvolvimento urbano do Município, no que tang e à 
Política Municipal de Saneamento Básico, deverá inc orporar nas suas 
proposições critérios de sustentabilidade, integran do o uso do solo 
à gestão da água, promovendo soluções de desenho ur bano que auxiliem 
na manutenção do ciclo hidrológico. 

Justificativa: As novas diretrizes estão baseadas n a Política 
Nacional e no Plano Municipal de Saneamento Básico.  As diretrizes 
revogadas estão contempladas de forma mais abrangen te ou remetem a 
ações específicas que estão detalhadas no Plano Mun icipal.  

SEÇÃO VI 
DA POLÍTICA PÚBLICA MUNICIPAL DE PREVENÇÃO DE DESAS TRES 

(A Defesa Civil era subseção dentro do Desenvolvime nto Social. 
Devido à importância do tema Prevenção de Desastres  foi criada uma 
seção específica englobando também as diretrizes da  Defesa Civil)  

(Revogado o artigo 45) 

Art. 57  A Política Pública Municipal de Prevenção de Desastres  
compreende um conjunto de ações de prevenção, mitig ação, preparação, 
resposta e recuperação destinadas a evitar ou minim izar os riscos de 
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desastres, bem como restabelecer a normalidade soci al preservando o 
moral da população. 

Art. 58  São diretrizes gerais da Política Pública Municipa l de 
Prevenção de Desastres: 

I - integração dos planos, programas, projetos e aç ões entre os 
diversos órgãos do Poder Público e a sociedade civi l, garantindo a 
participação popular e controle social; 

II - otimização de competências, de recursos locais  e do uso dos 
equipamentos sociais, considerando o perfil demográ fico, densidade 
populacional do espaço urbano e a adoção de ações i ntersetoriais 
continuadas; 

IV – ampliação dos programas e ações de qualificaçã o dos 
profissionais; 

V – cumprimento dos Planos Municipais específicos; 

VI – desenvolvimento de parcerias público-privadas;  

Art. 59  As diretrizes específicas da Política Municipal da  Proteção 
e Defesa Civil estão baseadas na legislação federal  pertinente e 
visam:  

I – promover a abordagem sistêmica das ações de pre venção, 
mitigação, preparação, resposta e recuperação;  

II – dar prioridade às ações preventivas relacionad as à minimização 
de desastres;  

III – adotar a bacia hidrográfica como unidade de a nálise das ações 
de prevenção de desastres relacionados a corpos d’á gua;  

IV - planejar com base em pesquisas e estudos sobre  áreas de risco e 
incidência de desastres no território municipal;  

V – garantir a participação da sociedade civil .  

VI - reduzir os riscos de desastres;  

VII - prestar socorro e assistência às populações a tingidas por 
desastres;  

VIII - recuperar as áreas afetadas por desastres;  

IX - incorporar a redução do risco de desastre e as  ações de 
proteção e defesa civil entre os elementos da gestã o territorial e 
do planejamento das políticas setoriais;  

X - promover a continuidade das ações de proteção e  defesa civil;  

XI - estimular o desenvolvimento da cidade e os pro cessos 
sustentáveis de urbanização; 



35 
 

XII - promover a identificação e avaliação das amea ças, 
suscetibilidades e vulnerabilidades a desastres, de  modo a evitar ou 
reduzir sua ocorrência; 

XIII - monitorar os eventos meteorológicos, hidroló gicos, 
geológicos, biológicos, nucleares, químicos e outro s potencialmente 
causadores de desastres; 

XIV - produzir alertas antecipados sobre a possibil idade de 
ocorrência de desastres causados por fenômenos natu rais; 

XV - estimular o ordenamento da ocupação do solo ur bano e rural, 
tendo em vista sua conservação e a proteção da vege tação nativa, dos 
recursos hídricos e da vida humana; 

XVI - combater a ocupação de áreas ambientalmente v ulneráveis e de 
risco e promover a realocação da população resident e nessas áreas; 

XVII - estimular iniciativas que resultem na destin ação de moradia 
em local seguro; 

XVIII - desenvolver consciência nacional acerca dos  riscos de 
desastre; 

XIV - orientar as comunidades a adotar comportament os adequados de 
prevenção e de resposta em situação de desastre e p romover a 
autoproteção; e 

XIX - integrar informações em sistema capaz de subs idiar o órgão 
público na previsão e no controle dos efeitos negat ivos de eventos 
adversos sobre a população, os bens e serviços e o meio ambiente. 

Justificativa: As novas diretrizes estão baseadas n a Política 
Nacional de Proteção e Defesa Civil. As diretrizes revogadas estão 
contempladas de forma mais abrangente ou remetem a ações que estão 
detalhadas nos planos setoriais ou legislações espe cíficas.  

SEÇÃO VII 
DA POLÍTICA MUNICIPAL DE GESTÃO ADMINISTRATIVA 

Art. 60  A Política Pública Municipal de Gestão Administrati va deve 
otimizar e racionalizar os serviços e equipamentos públicos, 
integrar competências, visando a redução de custos.  
 
Art. 61  São diretrizes da Política Pública Municipal de Ge stão 
Administrativa: 
 
I - garantir que as fiscalizações municipais ajam d e forma integrada 
ampliando a fiscalização quanto ao uso, ocupação e parcelamento do 
solo; 

II - orientar todos os órgãos municipais  para que adotem as regiões 
administrativas de forma a uniformizar geograficame nte as 
informações, realizando o máximo de ações com o men or custo; 
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III - implantar e  atualizar constantemente o cadastro  territorial  
multifinalitário objetivando: 

a)  coletar e armazenar informações descritas do espaço  urbano e 
rural; 

b)  manter atualizado o sistema descritivo das caracter ísticas da 
cidade; 

c)  implantar e manter atualizado o sistema para gerenc iamento de 
dados especializados; 

d)  fornecer dados físicos para o planejamento urbano e  rural, em 
concordância com os referenciais planialtimétricos vigentes no país, 
assim como com os padrões de qualidade métrica e te mática 
aplicáveis; 

e)  fazer com que o sistema gere as informações necessá rias à 
execução de planos de desenvolvimento integrado da área urbana; 

f)  colocar os resultados do cadastro territorial  multifinalitário á 
disposição dos diversos órgãos públicos envolvidos com a terra; 

g)  facilitar o acesso rápido e confiável aos dados ger ados pelo 
cadastro territorial  multifinalitário que possa ser disponibilizado 
a todos os usuários; 

IV - implantar sistema de divulgação tendo como met a informar a 
sociedade sobre as ações realizadas ou a serem real izadas pelo 
Município; 

V - aprimorar o atendimento à população objetivando  a capacitação do 
servidor e a busca da excelência no atendimento da população; 

VI - otimizar as obras, a infraestrutura  e os serviços urbanos, a 
sua manutenção e o uso dos elementos urbanísticos e ssenciais ao 
funcionamento da cidade pelos diversos órgãos da ad ministração 
pública ou concessionários de serviços públicos.  

VII - priorizar a regularização e registro, nos órg ãos competentes, 
de imóveis de propriedade da Administração Pública Direta, 
Autárquica e Fundacional; 

VIII – modernizar sistema de fiscalização do uso e ocupação do solo 
urbano, integrando ações dos órgãos municipais no q ue se refere a 
construções, atividades instaladas, assentamentos i rregulares, 
espaços e imóveis municipais. 

Justificativa: Apontado pela comunidade e verificad o tecnicamente a 
importância da modernização e integração da fiscali zação. 
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TÍTULO III 
DO ORDENAMENTO TERRITORIAL 

(EM ANÁLISE) 

Art. 62  O ordenamento territorial tem como objetivo orienta r o poder 
municipal na gestão do território, mediante a defin ição do: 
 
I - Macrozoneamento; 

II – Zoneamento. 

Art. 62 A  -  O território do Município de Blumenau, para efeito desta 
Lei Complementar, fica dividido em: 

I - Perímetro Urbano; 

II - Perímetro Rural.  

Art. 63  A delimitação do perímetro será definida na legisla ção de 
regência da matéria. 

CAPÍTULO I 
DO MACROZONEAMENTO 

Art. 64 O macrozoneamento urbano tem por finalidade  definir 
diretrizes para orientar o desenvolvimento do Munic ípio de acordo 
com as características físicas, sociais, econômicas  e ambientais de 
cada região de forma a promover o desenvolvimento h armônico e o bem 
estar de seus habitantes, sendo dividido em: 

I - Macrozona de Consolidação: áreas já urbanizadas  cuja ocupação se 
dará por meio da intensificação do aproveitamento d o solo, de forma 
equilibrada em relação aos serviços, infraestrutura , equipamentos e 
meio ambiente, de modo a evitar sua ociosidade ou s obrecarga e 
otimizar os investimentos coletivos; 

II - Macrozona de Adensamento Controlado: áreas já urbanizadas ou 
não, que necessitam de controle de adensamento em r azão das 
condicionantes geológicas, topográficas, hidrológic as e 
urbanísticas; 

III - Macrozona de Expansão: áreas urbanizadas ou n ão, onde deverá 
ser estimulado o crescimento da cidade com a implan tação e/ou 
qualificação da rede de serviços, infraestrutura e equipamentos.  

CAPÍTULO II 
DO ZONEAMENTO 

Art. 65 Zoneamento delimita o Município de acordo c om o grau de 
urbanização e o padrão de uso e ocupação desejável para as diversas 
áreas que o compõe, inclusive quando situadas no pe rímetro rural.  
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Art. 66 Lei específica estabelecerá a divisão do te rritório em zonas 
e fixará para cada uma delas as condições de uso e ocupação 
adequadas.  

SEÇÃO I 
DOS LIMITES DE OCUPAÇÃO DO SOLO 

Art. 66 Os limites de ocupação do solo são determin ados pelos 
índices construtivos, regulados em lei própria, e d isciplinam o 
adensamento do Município, garantindo qualidade de v ida para a 
população, preservando, entre outros: 

I - Ventilação; 

II - Insolação; 

III - Permeabilidade do solo; 

IV - Declividade; 

V - Características da paisagem urbana; 

VI - Mobilidade. 

SEÇÃO II 
DA CLASSIFICAÇÃO DAS ATIVIDADES DO MUNICÍPIO  

Art. 67  As atividades serão classificadas em pequeno, médio  e grande 
porte, de acordo com o impacto provocado na região de implantação, 
na forma de lei própria. 

SEÇÃO III 
DAS ZONAS DE ESPECIAL INTERESSE SOCIAL 

Art. 68  A Zona Especial de Interesse Social é um instrument o 
urbanístico que se constitui de áreas para a promoç ão de 
regularização fundiária e produção de habitação e l oteamento 
popular, destinadas à população de baixa renda. 

§ 1º Lei Municipal, com fulcro neste Plano Diretor,  estabelecerá os 
critérios para delimitação das Zonas Especiais de I nteresse Social e 
do conteúdo mínimo dos Planos Urbanísticos. 

§ 2º Deverá ser elaborado um Plano Urbanístico próp rio para cada 
área caracterizada como ZEIS. 

§ 3º O processo de elaboração do Plano Urbanístico para 
regularização fundiária deverá ser participativo.  

Art. 69  A instituição de Zonas Especiais de Interesse Socia l dentro 
do Município de Blumenau será permitida, apenas, no s casos de 
cumprimento dos objetivos dispostos nesta Lei e des de que obedecidos 
os critérios estabelecidos em Lei Municipal Específ ica. 
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TÍTULO IV 
DOS INSTRUMENTOS DA POLÍTICA MUNICIPAL 

Art. 70  Consideram-se instrumentos da política municipal, q ue reger-
se-ão por legislação própria, quando for o caso, ob servando, no que 
couber , o disposto nesta lei: 

I - instrumentos de planejamento: 

a)  plano plurianual; 

b)  lei de diretrizes orçamentárias; 

c)  lei de orçamento anual; 

d)  lei de uso e ocupação do solo; 

e)  lei de parcelamento do solo; 

f)  lei de sistema de circulação; 

g)  planos de desenvolvimento econômico e social; 

h)  planos, programas e projetos setoriais; 

i)  programas e projetos especiais de urbanização; 

j)  instituição de unidades de conservação; 

k)  instituição de unidades de preservação de bens de i nteresse do 
patrimônio cultural edificado ; 

l)  demais legislações que tenham compatibilidade com o  Plano 
Diretor. 

II -instrumentos jurídicos e urbanísticos: 

a)  parcelamento, edificação ou utilização compulsórios ; 

b)  IPTU progressivo no tempo; 

c)  desapropriação com pagamento em títulos da dívida p ública; 

d)  consórcio imobiliário; 

e)  direito de preempção; 

f)  outorga onerosa do direito de construir e alteração  de uso; 

g)  transferência do potencial construtivo; 

h)  operações urbanas consorciadas; 

i)  direito de superfície; 
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j)  estudo prévio de impacto de vizinhança (EIV); 

k)  tombamento; 

l)  desapropriação; 

m) EIA-RIMA. 

III - instrumentos para promover habitação e regula rização 
fundiária: 

a)concessão de uso especial para fins de moradia; 

b)concessão de direito real de uso; 

c)zonas especial de interesse social; 

d) usucapião. 

IV - instrumentos tributários e financeiros: 

a) tributos municipais diversos; 

b) tarifas e preços públicos; 

c) incentivos e benefícios fiscais; 

d) dação de imóvel em pagamento da dívida. 

V - instrumentos jurídico-administrativos: 

a)  servidão administrativa e limitações administrativa s; 

b)  concessão, permissão ou autorização de uso de bens públicos 
municipais; 

c)  contratos de concessão dos serviços públicos urbano s; 

d)  convênios e acordos técnicos, operacionais e de coo peração 
institucional; 

e)  termo administrativo de ajustamento de conduta; 
 
VI - instrumentos de democratização da gestão munic ipal: 

a) Conselho Municipal do Plano Diretor; 

b) debates, audiências e consultas públicas; 

c) conferências; 

d) conselhos; 

e) gestão orçamentária participativa; 

g) iniciativa popular de projeto de lei; 
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h) referendo; 

j) plebiscito. 

§ 1º Outros instrumentos de desenvolvimento, não me ncionados nesta 
Lei, poderão ser utilizados, desde que atendam ao d isposto no Plano 
Diretor e demais Legislações e normas do Município.  

CAPÍTULO 
DOS INSTRUMENTOS DE PLANEJAMENTO 

Art. 71  Os instrumentos de planejamento mencionados no inci so I do 
art. 82 reger-se-ão pela legislação municipal e fed eral que lhes é 
própria, observado o disposto nesta Lei. 

CAPÍTULO II 
DOS INSTRUMENTOS JURÍDICOS E URBANÍSTICOS 

Art. 72  Os instrumentos mencionados neste capítulo e os dem ais 
instrumentos jurídicos e urbanísticos mencionados n o inciso II do 
art. 82 reger-se-ão pela legislação municipal e fed eral que lhes é 
própria, observado o disposto nesta Lei. 

Parágrafo único. O impacto dos instrumentos jurídic os e urbanísticos 
deverão ser controlados, permanentemente, pelo órgã o municipal de 
Planejamento Urbano. 

Justificativa: Deixar claro a responsabilidade do P lanejamento 
Urbano.  

SEÇÃO I 
DO PARCELAMENTO, EDIFICAÇÃO OU UTILIZAÇÃO COMPULSÓRIOS 

Art. 73  O parcelamento, a edificação e a utilização compuls órios do 
solo urbano visam, complementarmente, a garantir o cumprimento da 
função social da cidade e da propriedade, por meio da indução da 
ocupação de áreas não edificadas, subutilizadas e n ão utilizadas, 
consideradas prioritárias, na forma prevista em Lei  específica.  

Parágrafo Único. Compreende-se como: 

I - imóvel subutilizado: aquele cuja área edificada  não atingir 10% 
(dez por cento) do menor coeficiente de aproveitame nto estabelecido 
em lei específica; 

I – imóvel subutilizado: aquele que não atingir o c oeficiente de 
aproveitamento mínimo, estabelecido em lei específi ca. 

Justificativa: Deixar a regulamentação em legislaçã o específica. 

II - imóvel não subutilizado: aquele cuja edificaçã o se encontra em 
estado de abandono; 

II - imóvel não utilizado: aquele cuja edificação s e encontra em 
estado de abandono; 
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Justificativa: ajuste do conceito. 

a) Considera-se como em estado de abandono aquele q ue esteja 
desocupado por prazo determinado em lei especifica.  

III - imóvel não edificado: aquele cuja área ou som atório das áreas 
do imóvel, contíguas ou não, sem qualquer edificaçã o e de um único 
proprietário, seja igual ou superior a 5.000m² (cin co mil metros 
quadrados).   

III - imóvel não edificado: aquele cuja área ou som atório das áreas 
do imóvel, contíguas ou não, sem qualquer edificaçã o e de um único 
proprietário, seja igual ou superior a área determi nada em lei 
específica. 

Justificativa: Deixar a regulamentação em legislaçã o específica. 
 
Art. 74  A implementação do parcelamento, da edificação e da  
utilização compulsória do solo urbano objetiva: 

I - otimizar a ocupação nas regiões da cidade dotad as de 
infraestrutura  e equipamentos urbanos; 

II - aumentar a oferta de lotes urbanizados nas reg iões já 
consolidadas da malha urbana de Blumenau; 

III - combater o processo de periferização; 

IV - combater a retenção especulativa de imóvel urb ano; 

V - inibir a expansão urbana nas áreas não dotadas de infraestrutura  
e ambientalmente frágeis. 

VI - combater a deterioração do patrimônio cultural  edificado . 

Art. 75  É dever do Poder Público Municipal exigir do propri etário do 
imóvel urbano não edificado, subutilizado, e não ut ilizado, que 
promova seu adequado aproveitamento, sob pena de pa rcelamento, 
edificação ou utilização compulsória. 
 
Art. 76  O parcelamento, a edificação e a utilização compuls órios do 
solo urbano serão aplicados na macrozona de consoli dação do 
desenvolvimento. 
 
Art. 77  Os imóveis nas condições a que se refere o art. 85 desta Lei 
serão identificados e seus proprietários notificado s: 
I - por servidor do órgão competente do Executivo o u por carta 
pessoal registrada com aviso de recebimento; 

II - por edital quando o proprietário estiver em lu gar incerto e não 
sabido; 

§ 1º Os procedimentos a serem seguidos serão regula dos em lei 
própria. 
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§ 2º A transmissão do imóvel, por ato inter vivos o u causa mortis, 
posterior à data da notificação, transfere as obrig ações de 
parcelamento, edificação ou utilização previstas ne ste artigo aos 
herdeiros ou sucessores, sem interrupção de quaisqu er prazos. 

§ 3º A notificação de que trata o § 2º será averbad a à margem da 
matrícula do imóvel, no competente Ofício de Regist ro de Imóveis.  

Art. 78  A forma de aplicação e procedimentos a serem segui dos serão 
regulados em lei própria. 

Justificativa: Remeter a legislação específica os t râmites 
necessários para aplicação do instrumento. 

SEÇÃO II 
DO IPTU PROGRESSIVO NO TEMPO 

Art. 79  Em caso de descumprimento do art. 90 desta Lei, dev erá o 
Poder Público Municipal, exigir do proprietário do solo urbano não 
parcelado, não edificado, subutilizado ou não utili zado, o Imposto 
sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana Pr ogressivo no 
Tempo - IPTU Progressivo. 

§ 1º O valor da alíquota a ser aplicado será majora do em 1% (um por 
cento) a cada ano e não excederá a duas vezes o val or referente ao 
ano anterior, respeitada a alíquota máxima de 15% ( quinze por 
cento).  

§ 2º É vedada a concessão de isenções ou de anistia s relativas à 
tributação progressiva de que trata este artigo. 

Art. 80  São objetivos do IPTU Progressivo no Tempo os previ stos no 
artigo 86. 

Art. 81  O IPTU Progressivo no Tempo deverá ser aplicado na macrozona 
de consolidação do desenvolvimento. 

SEÇÃO III 
DA DESAPROPRIAÇÃO SANÇÃO COM TÍTULO DA DÍVIDA PÚBLI CA 

Art. 82  A desapropriação com títulos da dívida pública visa  a 
sancionar o proprietário do imóvel urbano que não a tender às 
determinações legais para garantir o cumprimento da  função social da 
propriedade urbana.  

Art. 83  É facultado ao Poder Público Municipal, decorridos cinco 
anos de cobrança do IPTU progressivo, sem que o pro prietário tenha 
cumprido a obrigação de parcelamento, edificação ou  utilização 
adequada, proceder à desapropriação do imóvel, com pagamento de 
títulos da dívida pública, os quais deverão ter sua  emissão 
previamente aprovada pelo Senado Federal, com prazo  de resgate de 
até dez anos, em parcelas anuais, iguais e sucessiv as, assegurados o 
valor real da indenização e os juros legais. 
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§ 1º O valor real da indenização não computará expe ctativas de 
ganhos, lucros cessantes e juros compensatórios. 

§ 2º Os títulos de que trata este artigo não terão poder liberatório 
para pagamento de tributos. 

§ 3º O Município procederá ao adequado aproveitamen to do imóvel no 
prazo máximo de cinco anos, contado a partir do pag amento do imóvel. 

§ 4º O aproveitamento do imóvel poderá ser efetivad o diretamente 
pelo Poder Público Municipal ou por meio de alienaç ão ou concessão a 
terceiros, observando-se, nestes casos, o devido pr ocedimento 
licitatório. 

§ 5º O aproveitamento do imóvel a que se refere o §  4º será feito no 
prazo máximo de cinco anos contados da: 

I - expropriação pelo Poder Público Municipal; 

II - alienação ou da concessão a terceiros. 

Art. 84  A forma de aplicação e procedimentos a serem segui dos serão 
regulados em lei própria. 

Justificativa: Remeter a legislação específica os t râmites 
necessários para aplicação do instrumento. 

SEÇÃO IV 
DO CONSÓRCIO IMOBILIÁRIO 

Art. 85  O Consórcio Imobiliário é um instrumento de coopera ção entre 
o Poder Público Municipal e a iniciativa privada, p ara fins de 
urbanização.  

§ 1º Como forma de viabilização do Consórcio Imobil iário, o 
proprietário deverá transferir ao Poder Público Mun icipal o seu 
imóvel, recebendo como pagamento, após a realização  das obras, 
percentual de unidades imobiliárias devidamente urb anizadas ou 
edificadas. 
 
§ 2º O Poder Público Municipal deverá promover o ap roveitamento do 
imóvel que receber por transferência nos termos do caput deste 
artigo, direta ou indiretamente, de conformidade co m a legislação de 
regência da matéria.  

§ 3º O valor das unidades imobiliárias a serem entr egues ao 
proprietário será correspondente ao valor de mercad o do imóvel antes 
da execução das obras. 

§ 4º Os consórcios imobiliários deverão ser formali zados por 
contrato e registrado no Ofício de Registro de Imóv eis. 

Art. 86  O Poder Público Municipal poderá facultar, ao propr ietário 
de imóvel enquadrado nos casos estabelecidos na Seç ão I do Capítulo 
II, a requerimento deste, o estabelecimento de Cons órcio Imobiliário 
como forma de viabilização financeira do aproveitam ento do imóvel. 
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SEÇÃO V 
DO DIREITO DE PREEMPÇÃO 

Art. 87  O Direito de Preempção confere ao Poder Executivo M unicipal 
a preferência para a aquisição de imóvel urbano, ob jeto de alienação 
onerosa entre particulares, e será exercido sempre que o Município 
necessitar constituir reserva fundiária para: 

I - regularização fundiária; 

II - execução de programas e projetos habitacionais  de interesse 
social; 

IV - ordenamento e direcionamento da expansão urban a; 

V - implantação de equipamento urbano e comunitário ; 

VI - criação de espaço público de lazer e áreas ver des; 

VII - criação de unidades de conservação ou proteçã o de outras áreas 
de interesse ambiental; 

VIII - proteção de áreas de interesse histórico, cu ltural ou 
paisagístico. 

Parágrafo Único. O Município notificará ao propriet ário, via AR, de 
mão própria, a preferência na aquisição do imóvel e , se não 
encontrá-lo, publicará edital em jornal de grande c irculação.   

Art. 88  O proprietário deverá notificar sua intenção de ali enar o 
imóvel, para que o Município no prazo máximo de tri nta dias, 
manifeste por escrito seu interesse em comprá-lo. 

Art. 89  A forma de aplicação e procedimentos a serem segui dos serão 
regulados em lei própria. 

Justificativa: Remeter a legislação específica os t râmites 
necessários para aplicação do instrumento. 

SEÇÃO VI 
DA OUTORGA ONEROSA DO DIREITO DE CONSTRUIR E ALTERAÇÃO DE USO 
DO SOLO 

Art. 90  Entende-se como Outorga Onerosa do Direito de Const ruir e 
Alteração de Uso do Solo, a faculdade concedida pel o Poder Público 
ao proprietário de imóvel para que este, mediante c ontrapartida, 
possa construir acima dos índices construtivos ou m odificar o uso 
permitido para a zona onde está localizado o imóvel , mediante 
averbação no Registro de Imóveis competente, dentro  dos parâmetros 
determinados em legislação própria. 
 
Parágrafo Único. As áreas onde poderão ser aplicada s a outorga 
onerosa do direito de construir e a alteração de us o do solo serão 
aprovadas pelo Conselho Municipal de Planejamento U rbano, observados 
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o impacto a ser suportado pela infra-estrutura e/ou  o risco de 
comprometimento do meio ambiente e da paisagem urba na. 

Parágrafo único. As áreas onde poderão ser aplicada s a outorga 
onerosa do direito de construir e a alteração de us o do solo, assim 
como as tramitações necessárias para o processo est arão definidas em 
legislação específica. 

Justificativa: A definição das áreas ocorre em legi slação 
específica. 

Art. 91  O Poder Executivo poderá outorgar onerosamente o d ireito de 
construir ou a alteração de uso do solo, de acordo com critérios e 
procedimentos definidos em legislação própria, dete rminando, no 
mínimo: 

I - a fórmula de cálculo; 

II - a contrapartida; 

III - os procedimentos administrativos necessários;  

IV – forma de utilização da outorga. 

§ 1º Poderá ser permitida a utilização da outorga o u alteração do 
uso do solo, sem ônus para o beneficiário, para pro dução de 
habitação de interesse social que tenha parceria co m o Município e 
para hospitais que atendam aos requisitos do CNAS p ara isenção da 
cota patronal. 

Justificativa: A forma de utilização ocorre em legi slação 
específica. 

Art. 92  Os recursos auferidos com a adoção da outorga oner osa do 
direito de construir e alteração de uso do solo irã o para o Fundo 
Municipal de Planejamento Urbano  e serão utilizados conforme lei 
específica. 

Justificativa: O nome do Fundo foi atualizado. 

Art. 93  A outorga onerosa do direito de construir e alteraç ão do uso 
do solo só será autorizado pelo Poder Executivo Mun icipal se o 
imóvel gerador deste direito estiver livre e desemb araçado de 
qualquer ônus. 
 
Art. 105 O impacto da outorga onerosa do direito de  construir e 
alteração do uso do solo deverá ser controlado, per manentemente, 
pelo órgão municipal de Planejamento Urbano. 

Justificativa: Criado o artigo 72 que contempla est e tema. 

SEÇÃO VII 
DA TRANFERÊNCIA DE POTENCIAL CONSTRUTIVO 

Art. 94  O direito de construir do proprietário de imóvel é limitado 
aos índices construtivos estabelecidos pela legisla ção própria, 
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pelas determinações do Plano Diretor e pelas demais  legislações 
urbanísticas.  
 
Art. 95  O Poder Executivo Municipal poderá autorizar o prop rietário 
de imóvel, privado ou público, a exercer em outro l ocal ou no mesmo 
local o direito de construir, ou ainda aliená-lo, m ediante escritura 
pública, quando o imóvel for necessário para:  

I - implantação de equipamentos urbanos e comunitár ios; 
 
II - preservação, desde que seja considerado de int eresse cultural, 
ambiental e paisagístico; 

III - servir a programas de regularização fundiária , urbanização de 
áreas ocupadas por população de baixa renda e habit ação de interesse 
social; 
 
IV – desapropriações destinadas a melhoramentos do sistema viário; 

Justificativa: A transferência de potencial já é co ncedida para este 
fim conforme parágrafo segundo. 

§ 1º A mesma faculdade poderá ser concedida ao prop rietário que doar 
ao Poder Público seu imóvel, ou parte dele, para fi ns previstos nos 
incisos I ao III do caput deste artigo. 

§ 2º A transferência total ou parcial de potencial construtivo 
também poderá ser autorizada pelo Poder Executivo M unicipal, como 
forma de indenização, mediante acordo com o proprie tário, nas 
desapropriações destinadas a melhoramentos viários.  

Justificativa: Incluído como item IV do art.95. 

§ 3º O volume construtivo, base de cálculo e demais  critérios 
necessários à aplicação da Transferência de Potenci al Construtivo 
serão definidos em legislação própria. 

Art. 96  O direito de transferir o potencial construtivo só  será 
autorizado pelo Poder Executivo Municipal se o imóv el gerador deste 
direito estiver livre e desembaraçado de qualquer ô nus. 
 
Art. 97  As áreas que receberem transferência de potencial 
construtivo deverão ser controladas para verificaçã o de seu 
adensamento, levando-se em conta a infraestrutura  do local, conforme 
legislação própria. 

SEÇÃO VIII 
DAS OPERAÇÕES URBANAS CONSORCIADAS 

Art. 98  Compreende-se como Operação Urbana Consorciada o c onjunto de 
intervenções e medidas, coordenadas pelo Poder Exec utivo Municipal, 
com a participação dos proprietários, moradores, us uários 
permanentes e investidores privados, com o objetivo  de alcançar, em 
uma área, transformações urbanísticas estruturais, melhorias sociais 
e a valorização ambiental. 
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Parágrafo Único. Poderão ser previstas nas operaçõe s urbanas 
consorciadas, entre outras medidas: 

I - a modificação de índices e características de p arcelamento, uso 
e ocupação do solo e subsolo, bem como alterações d e normas 
edilícias, considerando o impacto ambiental delas d ecorrentes; 
 
II - a regularização de construções, reformas ou am pliações 
executadas em desacordo com a legislação vigente. 

III - ampliação dos espaços públicos e implantação de equipamentos 
urbanos e comunitários; 

IV - ampliação de parques e áreas de preservação; 

V - oferta de habitação de interesse social; 

Justificativa: Ampliação dos conceitos e formas de utilização do 
instrumento. 

Art. 99  Da lei específica que aprovar a Operação Urbana Co nsorciada 
constará o plano de operação urbana consorciada, co ntendo, no 
mínimo: 

I - definição da área a ser atingida; 

II - programa básico de ocupação da área; 

III - programa de atendimento econômico e social pa ra a população 
diretamente afetada pela operação; 

IV - finalidades da operação; 

V - estudo prévio de impacto de vizinhança; 

VII - forma de controle da operação, obrigatoriamen te compartilhado 
com representação da sociedade civil. 

VIII - contrapartida a ser exigida dos proprietário s, usuários 
permanentes e investidores privados em função da ut ilização dos 
benefícios previstos; 

Justificativa: Deixar claro que as contrapartidas d evem estar 
definidas no plano específico. 

§ 2º A partir da aprovação da lei específica de que  trata o caput do 
art.111, são nulas as licenças e autorizações a car go do Poder 
Público municipal expedidas em desacordo com o plan o de operação 
urbana consorciada. 

Art. 100  A lei específica que aprovar a operação urbana cons orciada 
poderá prever a emissão, pelo Município, de quantid ade determinada 
de certificados de potencial adicional de construçã o, que serão 
alienados em leilão e seu produto utilizado diretam ente no pagamento 
das obras necessárias à própria operação.  



49 
 

§ 1º Os recursos obtidos pelo Poder Público municip al na forma do 
inciso VI deste artigo serão aplicados exclusivamen te na própria 
operação urbana consorciada. 

§ 2º Apresentado pedido de licença para construir, o certificado de 
potencial adicional será utilizado no pagamento da área de 
construção que supere os padrões estabelecidos pela  legislação de 
uso e ocupação do solo, até o limite fixado pela le i específica que 
aprovar a operação urbana consorciada. 

SEÇÃO IX 
DO DIREITO DE SUPERFÍCIE 

Art. 101  O Poder Público Municipal poderá conceder a outrem o 
direito de superfície do seu terreno, por tempo det erminado, 
onerosamente, mediante escritura pública registrada  no Ofício de 
registro de imóveis, observada as normas licitatóri as.  

Art.102  O Município poderá receber em concessão, diretamen te ou por 
meio de seus órgãos, empresas ou autarquias, nos te rmos da 
legislação em vigor, o direito de superfície de ben s imóveis para 
viabilizar a implementação de ações e objetivos pre vistos nesta lei, 
inclusive mediante a utilização do espaço aéreo e s ubterrâneo. 

Justificativa: Ampliar a utilização do instrumento.  

§ 1º O direito de superfície entre particulares dev erá atender à 
legislação federal de regência. 

SEÇÃO X 
DO ESTUDO DE IMPACTO DE VIZINHANÇA 

Art. 103  O Estudo de Impacto de Vizinhança (EIV) será elaborado  pelo 
empreendedor, por solicitação do Poder Executivo, p ara os 
empreendimentos e atividades públicas ou privadas q ue interfiram na 
qualidade de vida da população residente ou usuária  da área e suas 
proximidades, quando houver impacto, incluindo a an álise, no mínimo, 
das seguintes questões: 

I - adensamento populacional; 

II - equipamentos urbanos e comunitários; 

III - uso e ocupação do solo; 

IV - valorização imobiliária; 

V - geração de tráfego e demanda de transporte; 

VI - ventilação, insolação e iluminação; 

VII - paisagem urbana e patrimônio natural e cultur al. 

I - o adensamento populacional e seus efeitos sobre  o espaço urbano 
e a população moradora e usuária da área; 
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II - as demandas por serviços, equipamentos e infra estruturas 
urbanas e comunitárias; 

III - as alterações no uso e ocupação do solo e seu s efeitos na 
estrutura urbana; 

IV - os efeitos da valorização imobiliária no perfi l socioeconômico 
da área e da população moradora e usuária; 

V - os efeitos na valorização ou desvalorização imo biliária; 

VI - a geração de tráfego e de demandas por melhori as e 
complementações nos sistemas de transporte coletivo  e de circulação 
não motorizada, em especial de bicicletas e pedestr es; 

VII - os efeitos da volumetria do empreendimento e das intervenções 
urbanísticas propostas sobre a ventilação, iluminaç ão, paisagem 
urbana, recursos naturais e patrimônios culturais d o entorno; 

VIII - a geração de poluição ambiental e sonora na área; 

IX - as águas superficiais e subterrâneas existente s na área; 

X - o acúmulo de impactos urbanos, ambientais, soci oeconômicos e 
culturais gerados tanto pelos empreendimentos, ativ idades e 
intervenções urbanísticas propostas quando já exist entes. 

Justificativa: Detalhamento maior dos conceitos. 

Parágrafo Único. Deverá o Órgão Municipal competent e, depois da 
apreciação dos demais órgãos relacionados ao assunt o objeto do EIV, 
encaminhar parecer para apreciação e aprovação pelo  Conselho 
Municipal de Planejamento Urbano. 

Justificativa: Parágrafo contemplado no art.107. 

Art. 104  O Poder Executivo Municipal, para eliminar ou minim izar 
impactos negativos a serem gerados pelo empreendime nto, poderá  
solicitar, ao empreendedor, como condição para apro vação do projeto, 
a execução ou melhorias na infraestrutura urbana e de equipamentos 
comunitários, contrapartida financeira ou outras formas de mitiga ção 
ou compensação do impacto. 

Justificativa: Não limitar as mitigações e compensa ções apenas a 
infraestrutura e equipamentos comunitários.  

§ 1º As exigências previstas no caput deverão ser p roporcionais ao 
porte e ao impacto do empreendimento. 

§ 2º A aprovação do empreendimento ficará condicion ada à assinatura 
de Termo de Compromisso pelo interessado, em arcar integralmente com 
as despesas decorrentes das obras e serviços necess ários à 
minimização dos impactos decorrentes da implantação  do 
empreendimento e às demais exigências apontadas pel o Poder Executivo 
Municipal, antes da finalização do empreendimento. 
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Justificativa: Contemplado no art.107, parágrafo pr imeiro. 

Art. 105  A elaboração do EIV não substitui o licenciamento a mbiental 
requerido nos termos da legislação ambiental. 

Art. 106  Dar-se-á obrigatória publicidade aos documentos int egrantes 
do EIV, que ficarão disponíveis para consulta públi ca, no órgão 
municipal competente e no endereço eletrônico do Mu nicípio, para 
qualquer interessado.  

Art. 107  O EIV passará, no mínimo, pelas seguintes etapas: análise 
prévia, análise definitiva, audiência pública, anál ise pelo Conselho 
Municipal de Planejamento Urbano e suas respectivas  aprovações. 

Justificativa: Detalhar as etapas do EIV. 

§ 1º Após a aprovação pelo Conselho de Planejamento  Urbano, a 
liberação para implantação do empreendimento ficará  condicionada à 
assinatura de Termo de Compromisso pelo interessado , implicando em 
arcar integralmente com as despesas decorrentes das  obras e serviços 
necessários à minimização dos impactos decorrentes da implantação do 
empreendimento e às demais exigências apontadas pel o Poder Executivo 
Municipal, antes da finalização do empreendimento. 

Justificativa: Unificação dos conceitos.  

§ 2º O Certificado de Conclusão de Obra e/ou Alvará  de Funcionamento 
só serão emitidos mediante comprovação do cumprimen to do Termo de 
Compromisso. 

§ 2º O Habite-se somente será emitido mediante comp rovação do 
cumprimento do Termo de Compromisso. 

Justificativa: Adequação ao termo “habite-se”. 

CAPÍTULO III 
DOS INSTRUMENTOS DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA 

Art. 108  Para fins desta Lei, consideram-se instrumentos de 
regularização fundiária aqueles destinados a legali zar ocupações 
populacionais em desconformidade com a lei. 

Art. 109  Os instrumentos mencionados neste capítulo e os dem ais 
instrumentos de regularização fundiária mencionados  no inciso III do 
art. 82 reger-se-ão pela legislação municipal e fed eral que lhes é 
própria, observado o disposto nesta Lei. 

SEÇÃO I 
DA USUCAPIÃO ESPECIAL DE IMÓVEL URBANO 

Art. 110  A Usucapião de imóvel urbano observará a legislação  federal 
de regência. 

Art. 111  Aquele que possuir como sua área ou edificação urb ana de 
até duzentos e cinquenta metros quadrados, por cinc o anos, 
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ininterruptamente e sem oposição, utilizando-a para  sua moradia ou 
de sua família, adquirir-lhe-á o domínio, desde que  não seja 
proprietário de outro imóvel urbano ou rural. 

Justificativa: Constar no Plano Diretor ambos os ca sos que estão 
previstos na legislação federal. 

Art. 112  As áreas urbanas com mais de duzentos e cinqüenta m etros 
quadrados, ocupadas por população de baixa renda pa ra sua moradia, 
por cinco anos, ininterruptamente e sem oposição, o nde não for 
possível identificar os terrenos ocupados por cada possuidor, são 
susceptíveis de serem usucapidas coletivamente, des de que os 
possuidores não sejam proprietários de outro imóvel  urbano ou rural. 

§ 1º O possuidor pode, para o fim de contar o prazo  exigido por este 
artigo, acrescentar sua posse à de seu antecessor, contanto que 
ambas sejam contínuas. 

§ 2º A usucapião especial coletiva de imóvel urbano  será declarada 
pelo juiz, mediante sentença, a qual servirá de tít ulo para registro 
no cartório de registro de imóveis. 

§ 3º Na sentença, o juiz atribuirá igual fração ide al de terreno a 
cada possuidor, independentemente da dimensão do te rreno que cada um 
ocupe, salvo hipótese de acordo escrito entre os co ndôminos, 
estabelecendo frações ideais diferenciadas. 

§ 4º O condomínio especial constituído é indivisíve l, não sendo 
passível de extinção, salvo deliberação favorável t omada por, no 
mínimo, dois terços dos condôminos, no caso de exec ução de 
urbanização posterior à constituição do condomínio.  

§ 5º As deliberações relativas à administração do c ondomínio 
especial serão tomadas por maioria de votos dos con dôminos 
presentes, obrigando também os demais, discordantes  ou ausentes.  
 
Art. 125  São partes legítimas para a propositura da ação de 
usucapião especial urbana: 

I - o possuidor, isoladamente ou em litisconsórcio originário ou 
superveniente; 

II - os possuidores, em estado de composse; 

III - como substituto processual, a associação de m oradores da 
comunidade, regularmente constituída, com personali dade jurídica, 
desde que explicitamente autorizada pelos represent ados. 

§ 1º Na ação de usucapião especial urbana é obrigat ória a 
intervenção do Ministério Público. 

§ 2º O autor terá os benefícios da justiça e da ass istência 
judiciária gratuita, inclusive perante o cartório d e registro de 
imóveis. 
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Justificativa: Artigos excluídos, pois o art. 110 j á diz que este 
instrumento deve seguir legislação federal. 

SEÇÃO II 
DA CONSESSÃO DE USO ESPECIAL PARA FINS DE MORADIA 

Art. 113  Aquele que, até 30 de junho de 2001, possuiu como seu, por 
cinco anos, ininterruptamente e sem oposição, até d uzentos e 
cinquenta metros quadrados de imóvel público situad o em área urbana, 
utilizando-o para sua moradia ou de sua família, te m o direito à 
concessão de uso especial para fins de moradia em r elação ao bem 
objeto da posse, desde que não seja proprietário ou  concessionário, 
a qualquer título, de outro imóvel urbano ou rural - nos termos da 
Medida Provisória nº 2.220, de 04 de setembro de 20 01. 

Parágrafo Único. O Direito Especial de Uso para Fin s de Moradia será 
concedido somente àqueles que não sejam proprietári os ou 
concessionários, a qualquer título, de outro imóvel  urbano ou rural. 

SEÇÃO III 
DA CONSESSÃO DE DIREITO REAL DE USO 

Art. 114  A Concessão do Direito Real de Uso será aplicada em  
programas e projetos habitacionais de interesse soc ial, 
desenvolvidos por órgãos ou entidades da Administra ção Pública com 
atuação específica nessa área, que constituirão tít ulo de aceitação 
obrigatória em garantia de contrato de financiament os habitacionais. 
 
Art. 115  A Concessão do Direito Real de Uso rege-se pela leg islação 
que lhe é própria. 

CAPÍTULO IV 
DOS INSTRUMENTOS JURÍDICO-ADMINISTRATIVOS 

Art. 116  Os instrumentos jurídico-administrativos mencionado s no 
inciso V do art. 70  reger-se-ão pela legislação municipal e federal 
que lhes é própria, observado o disposto nesta Lei.  

CAPÍTULO V 
DOS INSTRUMENTOS DE DEMOCRATIZAÇÃO DA GESTÃO MUNICIPAL 

Art. 117  A participação da população na gestão municipal ser á 
assegurada pelo Poder Público, mediante a convocaçã o obrigatória das 
entidades da sociedade civil e da cidadania, especi almente daqueles 
que serão diretamente atingidos por decisões e atos  tomados nos 
termos da presente Lei. 
 
Art. 118  A convocação para a população participar da gestão 
municipal será veiculada nos meios de comunicação. 

Parágrafo Único. Deverá constar da informação o loc al, o dia, o 
horário e o assunto respectivo da reunião. 

Art. 119  Os instrumentos mencionados neste capítulo e os dem ais 
instrumentos de democratização da gestão municipal mencionados no 
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inciso VI do art. 82 reger-se-ão pela legislação mu nicipal e federal 
que lhes é própria, observado o disposto nesta Lei.  

SEÇÃO I 
DAS AUDIÊNCIAS PÚBLICAS 

Art. 120  A Audiência Pública é um instituto de participação 
administrativa, aberta a toda população, visando à legitimidade da 
ação administrativa, formalmente disciplinada em le i, por meio da 
qual se exerce o direito de expor tendências, prefe rências e opções 
que possam conduzir o Poder Público a uma decisão d e maior aceitação 
consensual. 

Art. 121  Ainda que com caráter não deliberativo, as audiênci as 
públicas implicam no dever de motivação do administ rador quando da 
tomada das decisões em face dos debates e indagaçõe s realizados. 
 
Art. 122  Serão realizadas Audiências Públicas nos processos de 
implantação de empreendimentos ou atividades de sig nificativo 
impacto urbanístico ou ambiental com efeitos potenc ialmente danosos 
em seu entorno e no caso de alteração da legislação  urbanística. 
 
§ 1º Todos os documentos relativos ao tema da audiê ncia pública 
serão colocados à disposição de qualquer interessad o para exame e 
extração de cópias, inclusive por meio eletrônico, com antecedência 
mínima de quinze dias da data da realização da resp ectiva audiência 
pública. 

§ 2º As intervenções realizadas em audiência públic a serão 
registradas por escrito e gravadas para acesso e di vulgação 
públicos.  

SEÇÃO II 
DAS CONFERÊNCIAS PÚBLICAS 

Art. 123  As Conferências terão por objetivo a mobilização, do 
Governo Municipal e da sociedade civil, na elaboraç ão e avaliação 
das políticas públicas, onde serão discutidas as me tas e prioridades 
para o Município. 

Art. 124  Este instrumento deverá ser utilizado para alteraçã o do 
Plano Diretor. 

SEÇÃO III 
DOS CONSELHOS 

Art. 125  A participação da população na gestão municipal se  dará, 
também, por meio de: 

I - Conselhos Municipais; 

II - Conselho da Cidade de Blumenau - CONCIBLU. 

Art. 126  São atribuições gerais de todos os Conselhos Munici pais, 
dentro de suas competências: 
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I - participar de todas as etapas do processo de pl anejamento do 
Município;  
 
II - analisar e propor medidas de concretização de políticas 
setoriais; 
 
III - participar da aplicação de recursos conforme ações previstas 
no Plano Diretor; 

IV - solicitar ao Poder Público a realização de aud iências públicas, 
debates, conferências e consultas públicas, no âmbi to de suas 
competências e conforme determinação legal. 

SEÇÃO IV 
DA GESTÃO ORÇAMENTÁRIA PARTICIPATIVA 

Art. 127  Fica instituída a gestão orçamentária participativa , na 
qual inclui-se a realização de audiências públicas sobre as 
propostas do plano plurianual, da lei de diretrizes  orçamentárias e 
do orçamento anual, como condição obrigatória para sua aprovação 
pela Câmara Municipal, na forma da Lei. 
 
Art. 128  O Poder Executivo Municipal deverá estimular a disc ussão 
sobre o Orçamento Municipal. 

Parágrafo Único. A apresentação das demandas existe ntes no município 
e as propostas de destinação de recursos serão leva das ao 
conhecimento da sociedade, especificando a destinaç ão de recursos 
por áreas temáticas e localização geográfica. 

SEÇÃO V 
DO CONSELHO DA CIDADE DE BLUMENAU (CONCIBLU) 

Art. 129  Fica criado o Conselho da Cidade de Blumenau - CONC IBLU, 
órgão colegiado permanente e tripartite, de caráter  deliberativo e 
consultivo, composto por quarenta e dois membros e respectivos 
suplentes, da seguinte forma: 

I - 14 (catorze) conselheiros governamentais, sendo : 

a)  12 (doze) representantes do governo municipal; 

b)  01 (um) representante do governo federal; 

c)  01 (um)representante do governo estadual; 

II - 28 (vinte e oito) conselheiros não-governament ais, sendo: 

a) 14 (catorze) representantes da sociedade organiz ada e dos 
movimentos sociais, sendo: 

1 - quatro (4) representantes das associações de mo radores das 
regiões administrativas de que trata o Anexo II des ta Lei (art. 
152), sendo: um (1) representante da Região Adminis trativa 1 e 2; um 
(1) representante da Região Administrativa 3 e 4; u m (1) 
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representante da Região Administrativa 5 e 6; e 1 ( um) representante 
da Região Administrativa 7 e 8; 

2 - um (1) representante das entidades ou organizaç ões ligadas à 
educação; 
 
3 - dois (2) representantes das entidades ou organi zações 
ambientalistas; 
 
4 - um (1) representante das entidades ou organizaç ões ligadas à 
área de mobilidade urbana; 

5 - dois (2) representantes das entidades ou organi zações de defesa 
às pessoas portadoras de deficiência; 

6 - um (1) representante das entidades ou organizaç ões ligadas à 
área de direitos humanos; 

7 - um (1) representante dos movimentos de defesa d e segurança 
urbana; 
 
8 - um (1) representante das entidades de assistênc ia social com 
inscrição no Conselho de Assistência Social; 

9 - um (1) representante das organizações e entidad es ligadas à 
saúde; 

b) catorze representantes dos sindicatos, dos profi ssionais de 
classe e das entidades financiadoras e produtoras d o espaço urbano, 
sendo: 

1 - dois (2) representantes do sindicato patronal; 
 
2 - dois (2) representantes do sindicato dos trabal hadores; 
 
3 - quatro (4) representantes dos conselhos profiss ionais; 
 
4 - quatro (4) representantes das entidades financi adoras e 
produtoras do espaço urbano; 

5 - dois representantes das entidades ligadas ao pl anejamento 
urbano. 
 
§ 1º Os conselheiros governamentais titulares e sup lentes serão 
indicados por seus órgãos ou entidades. 

§ 2º Os conselheiros não-governamentais titulares e  suplentes serão 
escolhidos em fórum próprio, por meio de edital, pu blicado em jornal 
de grande circulação e na página eletrônica do Muni cípio, mediante 
ampla divulgação. 

§ 3º A primeira eleição para escolha dos conselheir os de que trata o 
§ 2º será determinada pelo Chefe do Executivo, que nomeará Comissão 
Eleitoral constituída por membros do Conselho Munic ipal de 
Planejamento Urbano. 
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§ 4º As eleições subsequentes à prevista no § 3º se rão determinadas 
pelo CONCIBLU, nos termos do seu Regimento Interno.  

§ 5º As entidades e organizações deverão apresentar , 
obrigatoriamente, para participar da eleição, os do cumentos 
comprobatórios de que estão em dia com as suas obri gações fiscais e 
estatutárias e que estão legitimadas para a exercer  a representação 
no âmbito de sua área de atuação e de seus objetivo s sociais. 

§ 6º O CONCIBLU regulamentará o processo eleitoral em seu Regimento 
Interno. 

§ 7º Fica expressamente vedado ao servidor público municipal 
representar entidades não-governamentais no CONCIBL U. 

§ 8º O mandato dos conselheiros será de quatro anos , permitida a 
recondução. 
 
Art. 130  Compete ao CONCIBLU: 

I - acompanhar a implementação do Plano Diretor, an alisando e 
deliberando sobre questões relativas à sua aplicaçã o; 

II - propor e emitir pareceres sobre proposta de al teração de Plano 
Diretor; 

III - eleger, entre seus membros, o Presidente, o V ice-Presidente e 
o Secretário; 

IV - acompanhar e analisar a aplicação dos recursos  públicos e 
propor medidas de concretização das Políticas Públi cas Municipais 
bem como recomendar as providências necessárias ao cumprimento de 
seus objetivos; 

V - promover a cooperação entre os órgãos do govern o municipal e a 
sociedade civil na formulação e execução das Políti cas Públicas 
Municipais; 

VI - acompanhar a implementação dos demais instrume ntos de 
desenvolvimento municipal e de democratização da ge stão; 

VII - incentivar parcerias com organismos govername ntais e não-
governamentais, nacionais e internacionais, para a identificação de 
sistemas de indicadores, no sentido de estabelecer metas e 
procedimentos com base nesses indicadores, para mon itorar a 
aplicação das atividades relacionadas com as Políti cas Públicas 
Municipais;  
 
VIII - solicitar ao Poder Executivo audiências públ icas nos casos 
previsto em lei; 

IX - solicitar ao Poder Público a realização de aud iências públicas, 
debates, conferências e consultas públicas, no âmbi to de suas 
competências e conforme determinação legal;  
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X - propor medidas para a otimização dos investimen tos públicos. 
 
XI - solicitar a revisão do Plano Diretor quando ne cessário. 
 
XII - estimular ações que visem a propiciar a geraç ão, a apropriação 
e a utilização de conhecimentos científicos, tecnol ógicos, 
gerenciais e organizativos pelas populações das áre as urbanas; 

XIII - estimular, ampliar e aperfeiçoar os mecanism os de 
participação e controle sociais, por intermédio dos  conselhos 
municipais, para o fortalecimento das Políticas Púb licas Municipais; 
 
XIV - divulgar seus trabalhos e decisões na página eletrônica e no 
Boletim Oficial do Município;  

XV - aprovar seu Regimento Interno e decidir sobre as alterações 
propostas por seus membros. 

XVI - convocar e organizar a Conferência Municipal da Cidade, 
conforme determinação do Ministério das Cidades.  

Art. 130 A  - O CONCIBLU terá a seguinte estrutura administrat iva: 

I - Plenária; 

II - Mesa Diretora, com a seguinte composição: 

a)  Presidente; 

b)  Vice-Presidente; 

c)  Secretário; 

III - Assessoria Jurídica. 

§ 1º A Mesa Diretora será eleita pelos membros do C ONCIBLU na 
primeira reunião do ano, para mandato de dois anos,  permitida a 
recondução, e suas competências serão definidas no Regimento 
Interno. 
 
§ 2º A Assessoria Jurídica será exercida por Procur ador do Município 
designado por ato do Chefe do Poder Executivo, comp etindo-lhe zelar 
pela legalidade das deliberações do CONCIBLU, emiti ndo pareceres, 
quando necessário. 

Art. 130 B  - Compete aos conselheiros do CONCIBLU: 

I - cumprir e fazer cumprir a legislação municipal,  as normas 
regimentais e as deliberações do CONCIBLU; 

II - colaborar com estudos e pareceres sobre assunt os de suas áreas 
de competência e de relevância para as políticas so ciais bem como 
sobre temas específicos, por delegação da Plenária;  

III - exercer outras atividades que lhe forem atrib uídas por 
deliberação da Plenária. 
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Art. 130 C  -  O CONCIBLU reunir-se-á, ordinariamente, duas vezes por 
ano, por convocação de seu Presidente, ou, extraord inariamente, 
mediante convocação de seu Presidente, do Chefe do Poder Executivo 
ou da maioria de seus membros, na forma de seu Regi mento Interno. 

§ 1º As reuniões do CONCIBLU serão iniciadas com a presença da 
maioria de seus membros, sendo as deliberações toma das por maioria 
dos votos dos presentes. 

§ 2º Os conselheiros suplentes assumirão automatica mente nas 
ausências e impedimentos dos titulares. 

§ 3º O mandato dos conselheiros será exercido gratu itamente, ficando 
expressamente vedada a concessão de qualquer remune ração, vantagem 
ou benefício de natureza pecuniária. 
 
§ 4º Compete ao Presidente desempenhar todas as fun ções diretivas do 
CONCIBLU e proferir, nas deliberações deste, o voto  de desempate. 

Art. 130 D  -  A forma de convocação das reuniões do CONCIBLU será  
definida no seu Regimento Interno. 

Art. 131  As reuniões do Conselho Municipal do Plano Diretor serão 
abertas à comunidade que terá direito a voz, sendo as deliberações e 
a pauta, bem como as atas aprovadas das reuniões, d ivulgadas no 
endereço eletrônico do Município. 

Parágrafo Único. É dever da Mesa Diretora do CONCIB LU enviar para a 
Câmara Municipal as cópias aprovadas das atas do Co nselho.  
 
Art. 132  O Gabinete do Prefeito garantirá suporte técnico e 
operacional ao CONCIBLU para o seu regular funciona mento.  

TÍTULO V 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 133  Os Conselhos Municipais referidos nesta Lei e aque les já 
existentes deverão, no prazo máximo de 180 (cento e  oitenta) dias, a 
partir da publicação desta, serem instalados e adeq uarem-se às 
exigências expressas nesta lei. 
 
Art. 134  O Poder Público Municipal promoverá edição popular  desta 
Lei, disponibilizando-a no endereço eletrônico da P refeitura 
Municipal, no prazo máximo de 90 (noventa) dias apó s a publicação. 

Art. 135  Os instrumentos de política pública instituídos po r esta 
Lei Complementar e por demais leis pertinentes deve rão ser 
regulamentados e revisados, se existentes, no prazo  máximo de 36 
(trinta e seis) meses contados da data da publicaçã o deste Plano 
Diretor.  
 
Art. 136  Permanecem válidas as leis municipais vigentes, na  parte 
que não colidir com o Plano Diretor, até que sejam revisadas ou 
implementadas novas leis sobre a matéria. 
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Art. 137  Fazem parte desta lei os seguintes anexos: 

I - Mapa do Macrozoneamento do Município de Blumena u; 

II - Mapa das regiões Administrativas do Município de Blumenau; 
 
Art. 138  Esta Lei Complementar entra em vigor na data de su a 
publicação. 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BLUMENAU, em xx de dezembro  de 2016. 

 
NAPOLEÃO BERNARDES 

Prefeito Municipal  


